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CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 0004/2025/PMC 

PA nº 0057/2025 

RESUMO 

 

PROMOTOR 

MUNICÍPIO DE CAPINZAL 

CNPJ nº 82.939.406/0001-07 

 

OBJETO 

Contratação de empresa especializada para execu-

ção do projeto de Reforma e Ampliação da Escola 

Municipal Ivo Silveira, localizada em Alto Alegre, inte-

rior de Capinzal/SC, incluindo construção de um qui-

osque e depósito, conforme memorial descritivo, pro-

jetos e cronograma em anexo. 

 

MÉTODO DE DISPUTA 

☒ Aberto 

☐ Aberto e fechado 

☐ Fechado e aberto 

 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO 

☒ Menor preço 

☐ Maior desconto 



 

 

VALOR TOTAL 

R$ 308.037,64 (trezentos e oito mil, trinta e sete reais e 

sessenta e quatro centavos). 

REAJUSTE 

Índice 
☒ IPCA ☐ INCC ☐ Outro: (sigla) 

☒ INPC ☒ IGPM 

Perí-

odo 

A cada 12 meses, a contar da assinatura do 

contrato, por solicitação. 

PAGAMENTO 

Forma Ordem bancária. 

Prazo 

20 dias corridos, a contar do recebimento da 

nota fiscal ou fatura atestada pelo fiscal do 

contrato. 

 

ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

Data 01/07/2025. 

Hora 08:00. 

LIMITE DAS PROPOSTAS 

Data 01/07/2025. 

Hora 07:30. 

 

 



 

REGULAMENTO DA COMPETIÇÃO 

CLÁUSULA 1 

Promotor da concorrência 

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que o(a) MUNICÍ-

PIO DE CAPINZAL de CNPJ nº 82.939.406/0001-07, sediado(a) Rua Carmelo 

Zocolli, 155, bairro Centro, na cidade de Capinzal/SC , CEP 89665-000, realizará 

licitação, na modalidade Concorrência, na forma Eletrônica, com critério de 

julgamento Menor Preço.  Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legisla-

ção aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edi-

tal. 

CLÁUSULA 2 

Fundamento legal 

A presente licitação será realizada por meio de CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA e ob-

servará a Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável e, 

ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital. 

CLÁUSULA 3 

Objeto 

3.1 O objeto da presente licitação é contratação de empresa especializada 

para execução do projeto de Reforma e Ampliação da Escola Municipal Ivo 

Silveira, localizada em Alto Alegre, interior de Capinzal/SC, incluindo construção 

de um quiosque e depósito, conforme memorial descritivo, orçamento, projetos 

e cronograma, condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital 

e seus anexos. 

3.2 Os serviços a serem licitados são os descritos no Termo de Referência e de-

mais anexos.  

3.3 A licitação observará o seguinte: 

☒ Item único 



 
CLÁUSULA 4 

Condições para participar da licitação 

4.1 Poderão participar desta licitação os interessados que estiverem previa-

mente credenciados no https://www.portaldecompraspublicas.com.br/, por 

meio de instrumentos válidos.  

4.2 O LICITANTE se responsabiliza pelas transações efetuadas em seu nome, as-

sumindo como verdadeiras suas propostas e lances, excluída a responsabili-

dade do provedor do sistema ou do PROMOTOR por danos decorrentes de uso 

indevido das credenciais de acesso. 

4.3 É de responsabilidade do LICITANTE conferir a exatidão dos seus dados ca-

dastrais nos sistemas relacionados no item 4.1 e mantê-los atualizados junto aos 

órgãos responsáveis pela informação. 

4.4 A incorreção dos dados registrados nos sistemas relacionados no item 4.1 

poderá motivar a inabilitação do LICITANTE por descumprimento do dever cons-

tante no item anterior. 

4.5. Será concedido tratamento favorecido para as MEs, EPPs, para as socieda-

des cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei Federal nº 14.133/21, e para 

o Microempreendedor Individual (MEI), nos limites previstos da Lei Complemen-

tar Federal nº 123/06. 

4.6 Não poderão disputar esta licitação: 

a. Aquele que não atenda às condições deste Edital e seus anexos; 

b. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa 

física ou jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou forneci-

mento de bens a ele relacionados; 

c. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração 

do projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor 

do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de 

mais de 5% do capital com direito a voto, responsável técnico ou sub-

contratado, quando a licitação for para serviços ou fornecimento de 

bens a ela necessários;  



 
d. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impos-

sibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe 

foi imposta; 

e. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econô-

mica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 

contratante ou com agente público que atue na licitação ou fiscaliza-

ção ou gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 

parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

f. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei Fe-

deral nº 6.404/76, concorrendo entre si; 

g. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 anos anteriores à divulgação do edital, 

tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por ex-

ploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condi-

ções análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos 

casos proibidos pela legislação trabalhista; 

h. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público (OSCIP), atuando 

nessa condição. 

4.7 É vedada a participação direta ou indireta de agente público do órgão ou 

entidade contratante na licitação ou na execução do contrato. 

4.8 Para o cumprimento do item anterior, deve-se observar situações que pos-

sam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo 

ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria. 

4.9 O impedimento de que trata a alínea d do item 4.6 será também aplicado 

ao LICITANTE que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com a 

intenção de evitar a aplicação da sanção que impede a participação na lici-

tação, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que com-

provada a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do LICITANTE. 

4.10 Desde que o órgão ou entidade julgue necessário para o atendimento da 

necessidade que motiva a contratação, o autor dos projetos e a empresa a 

que se referem as alíneas b e c do item 4.6 poderão participar no apoio das 

atividades de planejamento da contratação, de execução da licitação ou de 

gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos 

do órgão ou entidade. 



 
4.11 As empresas integrantes do mesmo grupo econômico também são consi-

deradas como autoras do projeto. 

4.12 O disposto nas alíneas b e c do item 4.6 não impede a licitação ou a con-

tratação de serviço que inclua como obrigação do contratado a elaboração 

do projeto executivo. 

4.13 A proibição do item 4.7 também se aplica ao terceiro que auxilie a condu-

ção da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissi-

onal especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste as-

sessoria técnica. 

CLÁUSULA 5 

Fases da licitação, apresentação da proposta e documentos de habilitação 

5.1 A licitação terá as seguintes fases: 

 

5.2 Os LICITANTES encaminharão por meio do sistema eletrônico as suas propos-

tas com o preço, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até 

a abertura da sessão pública. 

5.3 No cadastramento da proposta inicial, o LICITANTE declarará em campo pró-

prio que: 

a. Está ciente e concorda com as condições contidas neste edital e seus 

anexos, bem como de que a proposta apresentada compreende a inte-

gralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegu-

Apresentação 

das propostas

Lances

Julgamento das 

propostas

Habilitação



 
rados na legislação, convenções coletivas de trabalho e termos de ajus-

tamento de conduta vigentes na data de sua proposição e que preen-

che os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 

b. Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insa-

lubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, 

na condição de aprendiz; 

c. Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado; 

d. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiên-

cia e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras 

normas específicas. 

e. Se o LICITANTE for organizado em cooperativa, declarará também que 

cumpre os requisitos estabelecidos no art. 16 da Lei Federal nº 14.133/21. 

5.4 As MEs, EPPs ou sociedade cooperativa deverão declarar, ainda, em 

campo correspondente, que cumprem os requisitos estabelecidos no art. 3° da 

Lei Complementar Federal nº 123/06 e podem usufruir do tratamento favore-

cido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto no art. 4º, §§ 1º 

ao 3º, da Lei Federal nº 14.133/21. 

5.5 Não poderá se beneficiar do tratamento jurídico diferenciado estabelecido 

nos arts. 42 a 49 da Lei Complementar nº 123, de 2006, a pessoa jurídica: 

5.5.1 de cujo capital participe outra pessoa jurídica; 

5.5.2 que seja filial, sucursal, agência ou representação, no País, de pessoa 

jurídica com sede no exterior; 

5.5.3 de cujo capital participe pessoa física que seja inscrita como empresá-

rio ou seja sócia de outra empresa que receba tratamento jurídico diferenci-

ado nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, desde que a receita 

bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do art. 3º da referida 

lei; 

5.5.4 cujo titular ou sócio participe com mais de 10% (dez por cento) do ca-

pital de outra empresa não beneficiada pela Lei Complementar nº 123, de 

2006, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o in-

ciso II do art. 3º da referida lei; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1


 
5.5.5 cujo sócio ou titular seja administrador ou equiparado de outra pessoa 

jurídica com fins lucrativos, desde que a receita bruta global ultrapasse o li-

mite de que trata o inciso II do art. 3º da referida lei; 

5.5.6 constituída sob a forma de cooperativas, salvo as de consumo; 

5.5.7 que participe do capital de outra pessoa jurídica; 

5.5.8 que exerça atividade de banco comercial, de investimentos e de de-

senvolvimento, de caixa econômica, de sociedade de crédito, financia-

mento e investimento ou de crédito imobiliário, de corretora ou de distribui-

dora de títulos, valores mobiliários e câmbio, de empresa de arrendamento 

mercantil, de seguros privados e de capitalização ou de previdência com-

plementar; 

5.5.9 resultante ou remanescente de cisão ou qualquer outra forma de des-

membramento de pessoa jurídica que tenha ocorrido em um dos 5 (cinco) 

anos-calendário anteriores; 

5.5.10 constituída sob a forma de sociedade por ações; 

5.5.11 cujos titulares ou sócios guardem, cumulativamente, com o contra-

tante do serviço, relação de pessoalidade, subordinação e habitualidade. 

5.6 A realização de declarações falsas nos itens 5.3 e 5.4 sujeitará o LICITANTE 

às sanções previstas na Lei Federal nº 14.133/21 e neste Edital. 

5.7 Os LICITANTES poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a 

fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances 

e de julgamento, os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sis-

tema, até a abertura da sessão pública. 

5.8 Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da pro-

posta e dos documentos de habilitação pelo LICITANTE. A classificação ocorrerá 

somente depois dos procedimentos de abertura da sessão pública e da fase 

de lances. 

5.9 Os documentos que compõem a proposta dos LICITANTES convocados para 

apresentação de propostas serão disponibilizados para acesso público após a 

fase de lances. 

5.10 Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o LICITANTE poderá 

parametrizar o seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo 

quando do cadastro da proposta e obedecerá às seguintes regras:  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm


 
a. A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percen-

tuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermedi-

ários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta. 

5.11 O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametri-

zado no sistema poderá ser alterado pelo LICITANTE durante a fase de disputa, 

sendo proibido: 

a. A inserção de lance em valor superior ao já registrado pelo LICITANTE no 

sistema, quando adotado o critério de julgamento por menor preço; e 

b. A inserção de percentual de desconto inferior ao lance já registrado pelo 

LICITANTE no sistema, quando adotado o critério de julgamento por maior 

desconto. 

5.12 O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametri-

zado na forma do item 5.10 será sigiloso para os demais LICITANTES e para o 

PROMOTOR, mas pode ser disponibilizado aos órgãos de controle externo e in-

terno da administração. 

5.13 Caberá ao LICITANTE acompanhar as operações no sistema eletrônico du-

rante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda 

de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela administra-

ção ou de sua desconexão. 

5.14 O LICITANTE deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema 

qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para 

imediato bloqueio de acesso. 

CLÁUSULA 6 

Preenchimento da proposta 

6.1 O LICITANTE deverá enviar sua proposta por meio do preenchimento dos se-

guintes campos no sistema eletrônico: 

a. 
☒ valor do item. 

☐ (percentual) desconto. 

b. Marca. 

c. Fabricante. 



 
d. Descrição do objeto, contendo informações similares à especificação do 

TR. 

6.2 O LICITANTE está vinculado a todas as especificações do objeto feitas na 

proposta. 

6.3 Os valores propostos incluem todos os custos operacionais, encargos previ-

denciários, trabalhistas, tributários, comerciais e outros que incidam direta ou 

indiretamente na execução do objeto. 

6.4 Os preços ofertados na proposta inicial e na fase de lances serão de res-

ponsabilidade do LICITANTE e são inalteráveis, mesmo na hipótese de erro, omis-

são ou outro pretexto, salvo a hipótese do item 7.8. 

6.5 Nesta licitação, a ME e a EPP poderão se beneficiar do regime de tributação 

pelo Simples Nacional. 

6.6 A apresentação das propostas obrigar cumprir o que nelas estão contidas 

e em conformidade com o TR. 

6.7 Em virtude do compromisso previsto no item 6.6, o LICITANTE que apresenta 

proposta está obrigado a executar o objeto licitado nos termos da proposta, 

bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios em 

quantidades e qualidades adequadas à execução contratual, promovendo 

sua substituição, quando requerido. 

6.8 O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a 

contar da data de sua apresentação. 

6.9 Os LICITANTES devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas 

de regência de contratações públicas: 

a. Caso o critério de julgamento seja o de menor preço, os licitantes devem 

respeitar os preços máximos previstos no Termo de Referência/Projeto Bá-

sico; 

b. O descumprimento das regras deste item pode causar a responsabiliza-

ção pelo Tribunal de Contas do Estado, e, após o devido processo legal, 

gerar as seguintes consequências: 

1. Determinação, aos envolvidos, de prazo para a adoção das me-

didas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 

71, IX, da CF/88; e/ou  



 
2. Condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa 

contratada ao pagamento dos prejuízos ao Tesouro, caso verifi-

cada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na exe-

cução do contrato. 

CLÁUSULA 7 

Abertura da sessão, classificação das propostas e formulação de lances 

7.1 A abertura da presente licitação será realizada em sessão pública e eletrô-

nica, na data, horário e local indicados neste Edital. 

7.2 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o 

AGENTE DE CONTRATAÇÃO/COMISSÃO e os LICITANTES. 

7.3 Iniciada a fase de lances, os LICITANTES deverão encaminhar lances exclusi-

vamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do 

seu recebimento e do valor consignado no registro.  

7.4 O lance deverá ser ofertado do seguinte modo: 

a. os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorroga-

ções. 

b. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, 

após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando 

houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de dura-

ção da sessão pública. 

7.5 Os LICITANTES poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fi-

xado para abertura da sessão e as regras estabelecidas neste Edital. 

7.6 O LICITANTE somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual 

de desconto superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema, con-

forme o critério de julgamento deste edital. 

7.7 O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances 

ofertados pelos LICITANTES será de R$ 100 (cem reais).  

7.8 O LICITANTE poderá solicitar e será julgado por aquele que conduzir a sessão, 

o cancelamento do lance, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

7.9 O procedimento observará modo de disputa adotado da seguinte forma: 



 

Modo de  

Disputa 
Regras 

☒ Aberto 

a. No modo de disputa aberto, os LICITANTES apresentarão lances 

públicos e sucessivos, com prorrogações. 

b. A fase de lances da sessão pública terá duração de 10 minutos 

e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema 

quando houver lance ofertado nos últimos 2 minutos da sessão 

pública. 

c. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata 

a alínea anterior, será de 2 minutos e ocorrerá sucessivamente 

sempre que houver lances enviados nesse período de prorro-

gação, inclusive no caso de lances intermediários. 

d. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens an-

teriores, a sessão pública se encerrará automaticamente e o 

sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final 

de classificação. 

e. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à pro-

posta classificada em 2º lugar for de pelo menos 5%, o AGENTE 

DE CONTRATAÇÃO/COMISSÃO, auxiliado pela equipe de apoio, 

poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição 

das demais colocações. 

f. Após o reinício previsto na alínea anterior, os LICITANTES serão 

convocados para apresentar lances intermediários. 

7.10 Após o término dos prazos estabelecidos no item 7.9, o sistema ordenará e 

divulgará os lances segundo a ordem de valores. 

7.11 Não serão aceitos 2 ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele 

que for recebido e registrado em 1º lugar.  

7.12 Durante o transcurso da sessão pública, os LICITANTES serão informados, em 

tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do 

LICITANTE.  



 
7.13 No caso de desconexão com o AGENTE DE CONTRATAÇÃO/COMISSÃO du-

rante a etapa competitiva da licitação, o sistema eletrônico poderá permane-

cer acessível aos LICITANTES para a recepção dos lances.  

7.14 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o AGENTE DE CONTRATA-

ÇÃO/COMISSÃO durar mais de 10 minutos, a sessão pública será suspensa e rei-

niciada somente após decorridas 24 horas da comunicação deste fato pelo 

AGENTE DE CONTRATAÇÃO/COMISSÃO aos LICITANTES, no sítio eletrônico utilizado 

para divulgação. 

7.15 Caso o LICITANTE não apresente lances, concorrerá com o valor de sua pro-

posta. 

7.16 Em relação a itens não exclusivos para participação de MEs e EPPs, uma 

vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, 

junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial, caso a contratação 

não se enquadre nas vedações dos §§1º e 2º do art. 4º da Lei nº 14.133, de 2021. 

O sistema identificará em coluna própria as MEs e EPPs participantes, proce-

dendo à comparação com os valores da 1ª colocada, se esta for empresa de 

maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de se aplicar o 

disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar Federal nº 123/06, regulamen-

tada pela Lei Estadual nº 8.417/16. 

7.16.1 Nessas condições, as propostas de MEs e EPPs que se encontrarem na 

faixa de até 10% acima da melhor proposta ou melhor lance serão conside-

radas empatadas com a 1ª colocada. 

7.16.2 A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de en-

caminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor 

inferior ao da 1ª colocada, no prazo de 5 minutos controlados pelo sistema, 

contados a partir comunicação automática para tanto. 

7.16.3 Caso a ME ou EPP melhor classificada desista ou não se manifeste no 

prazo estabelecido, serão convocadas as demais LICITANTES ME e EPP que 

se encontrem naquele intervalo de 10% na ordem de classificação, para o 

exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no item anterior. 

7.16.4 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas MEs e EPPs 

que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos itens anteriores, será rea-

lizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que 1º poderá apre-

sentar melhor oferta. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44


 
7.16.5 A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada 

às microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário 

de realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a 

Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta 

máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno 

porte. 

7.17 Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances) 

ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

7.18 Havendo empate entre propostas ou lances, deverão ser utilizados os se-

guintes critérios de desempate, nesta ordem: 

 

7.19 Esgotados os critérios de desempate de que tratam os itens 7.18, a escolha 

do licitante vencedor ocorrerá por sorteio, em ato público, para o qual todos 

os licitantes serão convocados, vedado qualquer outro processo. 

7.20 Na hipótese da proposta do 1º colocado permanecer acima do preço 

máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação após o encerra-

mento da etapa de lances da sessão pública, o AGENTE DE CONTRATAÇÃO/CO-

MISSÃO poderá negociar condições mais vantajosas depois de definido o resul-

tado do julgamento. 

7.21 Se após a negociação com o 1º colocado ele for desclassificado em razão 

de sua proposta permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto 

definido para a contratação pela Administração, a negociação poderá ser 

feita com os demais LICITANTES, de acordo com a ordem de classificação inici-

almente estabelecida. 

7.22 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompa-

nhada pelos demais LICITANTES. 

Disputa final

Os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato contínuo à 
classificação.



 
7.23 O resultado da negociação será divulgado a todos os LICITANTES e anexado 

aos autos do processo licitatório. 

7.24 O AGENTE DE CONTRATAÇÃO/COMISSÃO solicitará ao LICITANTE mais bem clas-

sificado que, no prazo de 2 horas, envie a proposta adequada ao último lance 

ofertado após a negociação realizada acompanhada dos documentos com-

plementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital 

e já apresentados.  

7.25 É facultado ao AGENTE DE CONTRATAÇÃO/COMISSÃO prorrogar o prazo esta-

belecido no item anterior, por ofício ou a partir de solicitação fundamentada 

feita no chat pelo LICITANTE, se o requerimento for feito antes do término do 

prazo. 

7.26 Após a negociação do preço, o AGENTE DE CONTRATAÇÃO/COMISSÃO inici-

ará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

CLÁUSULA 8 

Julgamento das propostas 

8.1 Encerrada a negociação do preço, o AGENTE DE CONTRATAÇÃO/COMISSÃO 

verificará se o LICITANTE provisoriamente classificado em 1º lugar atende às con-

dições de participação na licitação, conforme previsto no art. 14 da Lei Federal 

nº 14.133/21, seus regulamentos e este Edital, especialmente quanto à existên-

cia de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contrata-

ção, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

a. SICAF;   

b. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS), mantido 

pela Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparen-

cia.gov.br/sancoes/ceis); e  

c. Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), mantido pela Controla-

doria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/san-

coes/cnep).  

8.2 A consulta aos cadastros será realizada no nome e no CNPJ da empresa 

LICITANTE. 

https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep


 
8.3 Caso a consulta mostre OCORRÊNCIAS IMPEDITIVAS INDIRETAS, o AGENTE DE CON-

TRATAÇÃO/COMISSÃO verificará se houve fraude por parte das empresas apon-

tadas no relatório de ocorrências impeditivas indiretas, de acordo com o se-

guinte procedimento: 

a. A tentativa de fraude será verificada por meio da checagem de vínculos 

societários, linhas de fornecimento similares ou outros elementos que indi-

quem a tentativa de fugir da aplicação de sanção impeditiva de licitar 

ou de contratar; 

b. O LICITANTE será convocado para manifestação antes de uma eventual 

desclassificação; 

c. Após a defesa e sendo constatada a tentativa de fraudar a aplicação 

de sanção, o LICITANTE será julgado inabilitado. 

8.4 Na hipótese de inversão de fases de habilitação e julgamento, caso aten-

didas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilita-

ção. 

8.5 Caso o LICITANTE provisoriamente classificado em 1º lugar tenha utilizado al-

gum tratamento favorecido às MEs e EPPs, o AGENTE DE CONTRATAÇÃO/COMIS-

SÃO verificará se ele faz jus ao benefício, em conformidade com este Edital. 

8.6 Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento 

favorecido, o AGENTE DE CONTRATAÇÃO/COMISSÃO examinará a proposta classi-

ficada em 1º lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do 

preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em 

seus anexos. 

8.7 Será desclassificada a proposta vencedora que:  

a. Contiver vícios que não possam ser sanados; 

b. Não obedecer às especificações técnicas contidas no TR; 

c. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço má-

ximo definido para a contratação; 

d. Não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela admi-

nistração; 



 
e. Não estiver de acordo com as exigências deste Edital ou seus anexos, 

desde que o erro não possa ser sanado. 

8.8 É indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 50% do valor 

orçado pela administração, devendo o AGENTE DE CONTRATAÇÃO/COMISSÃO in-

vestigar a exequibilidade da proposta por meio das seguintes análises: 

a. Verificação se o custo do LICITANTE ultrapassa o valor da proposta; e 

b. Ausência de custos de oportunidade que justifiquem a oferta realizada. 

8.9 Somente a verificação dos fatos referidos nas alíneas a e b do item anterior 

autoriza a constatação da inexequibilidade da proposta e a sua consequente 

desclassificação. 

8.10 Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições dos itens 

8.8 e 8.9, a análise de exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte: 

a. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou 

empreitada integral, a caracterização do sobrepreço se dará pela supe-

ração do valor global estimado; 

b. No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobre-

preço se dará pela superação do valor global estimado e pela supera-

ção de custo unitário tido como relevante, conforme planilha anexa ao 

edital; 

c. No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as 

propostas cujos valores forem inferiores a 75% do valor orçado pela Ad-

ministração, independentemente do regime de execução. 

d. Será exigida garantia adicional do LICITANTE vencedor cuja proposta for 

inferior a 85% do valor orçado pela Administração, equivalente à dife-

rença entre este último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais 

garantias exigíveis de acordo com a Lei. 

8.11 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta ou em caso da neces-

sidade de esclarecimentos complementares, o LICITANTE poderá ser notificado 

para comprovar a exequibilidade da proposta. 

8.12 Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto 

em seus respectivos custos unitários por meio de PLANILHA DE CUSTOS E FORMAÇÃO 



 
DE PREÇOS elaborada pela Administração, o LICITANTE classificado em 1º lugar 

será convocado para apresentar planilha elaborada por ele com os valores 

adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da pro-

posta. 

8.12.1 Em se tratando de serviços de engenharia, o LICITANTE vencedor será 

convocado a apresentar à Administração, por meio eletrônico, as planilhas 

com indicação dos quantitativos e dos custos unitários, seguindo o modelo 

elaborado pela Administração, bem como com detalhamento das Bonifi-

cações e Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os valores 

adequados ao valor final da proposta vencedora, admitida a utilização dos 

preços unitários, no caso de empreitada por preço global e empreitada in-

tegral, exclusivamente para eventuais adequações indispensáveis no cro-

nograma físico-financeiro e para balizar excepcional aditamento posterior 

do contrato. 

8.13 Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclas-

sificação da proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo LICITANTE no prazo 

indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço e que se com-

prove que este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação. 

8.13.1 O ajuste de que trata este dispositivo se limita a corrigir erros ou falhas 

que não alterem a substância das propostas. 

8.13.2 Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção 

a indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Sim-

ples Nacional, quando não cabível esse regime. 

8.14 Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especifica-

ções do objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante 

do serviço ou da área especializada no objeto. 

CLÁUSULA 9 

Habilitação 

9.1 Os documentos exigidos para habilitação do LICITANTE, serão: 

I. Quanto a Habilitação Jurídica: 

a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente regis-

trado na Junta Comercial, em se tratando de sociedades comerciais, e, no 



 
caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição 

de seus atuais administradores, ou; 

b) Registro Comercial, no caso de empresário individual, ou; 

c) Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Con-

dição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará 

condicionada à verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempre-

endedor.gov.br ou 

d) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada 

de prova de diretoria em exercício, ou; 

e) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estran-

geira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para fun-

cionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim 

o exigir; 

II. Documentos Relativos à Regularidade Fiscal, Social e Trabalhista: 

a) Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), se empresa indi-

vidual, ou no Cadastro Nacional Pessoa Jurídica (CNPJ), se pessoa jurí-

dica, atualizado; 

b) Certidão Negativa ou Positiva com efeitos de Negativa de Débitos Rela-

tivos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, abrangendo tam-

bém as contribuições sociais previstas nas alíneas "a" a "d" do parágrafo 

único do art. 11 da Lei nº 8.212/91. 

c) Certidão Negativa ou Positiva com efeitos de Negativa de Débitos Esta-

duais, emitida pela Fazenda do Estado onde está sediada a empresa. 

d) Certidão Negativa ou Positiva com efeitos de Negativa de Débitos Muni-

cipais, emitida pela Fazenda do Município onde está sediada a empresa. 

e) Comprovante de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo 

de Serviço (FGTS). 

f) Prova de inexistência de débitos inadimplidos, atestando a regularidade 

perante a Justiça do Trabalho, (art. 68, V, da Lei 14.133/2021). 

g) Declaração Conjunta – recomenda-se o uso do modelo anexo - con-

tendo: 

Declaramos que até a presente data inexiste(m) fato(s) superveniente 

impeditivo(s), bem como não nos encontramos em estado de Inidonei-

dade declarado ou suspensivo, por nenhum órgão da administração pú-

blica, e que não estamos sujeitos a qualquer impedimento legal para li-

citar ou contratar com a Administração Pública.  

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
http://www.portaldoempreendedor.gov.br/


 
Declaramos não possuir no quadro de pessoal empregado(s) menores 

de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 

(dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, 

a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do inciso XXXIII, do art. 7º, da 

Constituição Federal de 1988;  

Declaramos sob as penas da lei e para fins de contratação com o(a) que 

não possuímos em nosso quadro societário servidor público ou dirigente 

do poder executivo do Município de Capinzal, Fundos e/ou Fundações 

municipais, servidor público da ativa, ou empregado de empresa pública 

ou de sociedade de economia mista;  

Declaramos que conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de 

julho de 1991, estou ciente do cumprimento da reserva de cargos pre-

vista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previ-

dência Social e que, se aplicado ao número de funcionários da minha 

empresa, atendo às regras de acessibilidade previstas na legislação.  

Declaramos para os devidos fins que a proposta econômica compre-

ende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhis-

tas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajusta-

mento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.  

Declaramos que tivemos total acessibilidade ao Edital e seus anexos, 

através dos meios descritos no presente edital; 

 

III. Quanto a Regularidade Econômico-Financeira: 

a) Certidão Negativa de Falência, Recuperação Judicial e Extrajudi-

cial expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, obser-

vada a data de validade definida no instrumento. No caso de silên-

cio do documento a respeito de sua validade, a certidão deverá 

apresentar data de emissão de, no máximo, 90 (noventa) dias an-

teriores à data fixada para a sessão de abertura da licitação.  



 
b) Caso a licitante se encontre em processo de recuperação judicial 

ou extrajudicial, deverá ser apresentada, por meio da documenta-

ção apropriada, a sentença homologatória do plano de recupera-

ção judicial, além do cumprimento dos demais requisitos de habili-

tação constantes neste Edital. 

 

IV. Quanto a Idoneidade: 

 

a) Certidão emitida por https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/ 

 

V. Quanto a Qualificação Técnica: 

 

a) Comprovação de capacidade para a execução do objeto deste Edital, 

mediante apresentação de documento emitido por pessoa jurídica de 

direito público ou privado, no qual se ateste que a empresa executou a 

qualquer tempo, fornecimento igual ou semelhante a este que está 

sendo licitado (Atestado de Capacidade Técnica, art. 67, inciso II, da Lei 

14.133/2021). 

b) Registro ou Inscrição da licitante no Conselho Regional de Engenharia, 

Agronomia – CREA (ou outro órgão competente, quando for o caso) da 

região da sede da empresa. 

c) Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as infor-

mações e das condições locais para o cumprimento das obrigações ob-

jeto desta licitação. 

d) Declaração de que o licitante disponibilizará de pessoal técnico com 

membros devidamente qualificados, de instalações e de aparelhamento 

adequados e disponíveis para a realização do objeto desta licitação. 

e) Declaração (assinada pelo representante legal da Licitante) indicando 

profissional responsável técnico, o qual deverá: 

1. Comprovar que o profissional indicado conforme letra c), pertence 

ao quadro de funcionários do Licitante, através de apresentação 

de um dos documentos abaixo elencados: Contrato de prestação 

de serviços ou Carteira de Trabalho e Previdência Social - CTPS, em 

nome do profissional ou Ficha de registro do empregado - RE, de-

vidamente registrada no Ministério do Trabalho. 

2. Comprovante de registro ou inscrição do profissional responsável 

técnico no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA, 

ou outra entidade Profissional Competente incumbida de exercer 

a fiscalização e regulamentação do exercício profissional. 

 

https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/


 
9.2 A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e 

trabalhista e econômico-financeira, poderá ser substituída pelo registro cadas-

tral no SICAF. 

9.3 Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funci-

onem no País, as exigências de habilitação serão atendidas mediante docu-

mentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre. 

9.4 Se o LICITANTE vencedor for empresa estrangeira que não funcione no País, 

para fins de assinatura do contrato, os documentos exigidos para a habilitação 

serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do 

disposto no Decreto Federal nº 8.660/16, ou consularizados pelos respectivos 

consulados ou embaixadas. 

9.5 Em caso de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando exigida, 

será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para 

efeito de habilitação econômico-financeira, quando exigida, será observado 

o somatório dos valores de cada consorciado. 

9.5.1 Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou 

empresas de pequeno porte e o TR exigir requisitos de habilitação econô-

mico-financeira, haverá um acréscimo de 20%, para o consórcio em relação 

ao valor exigido para os LICITANTES individuais. 

9.6. Os documentos exigidos para a habilitação poderão ser apresentados em 

original ou por cópia enviada por meio eletrônico. 

9.7 Os documentos exigidos para a habilitação poderão ser substituídos por re-

gistro cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro 

tenha sido feito em obediência ao disposto na Lei Federal nº 14.133/21. 

9.8 Será verificado se o LICITANTE apresentou declaração de que atende aos 

requisitos de habilitação, o declarante responderá pela veracidade das infor-

mações prestadas, na forma da lei.  

9.9 Será verificado se o LICITANTE apresentou declaração de que cumpre as exi-

gências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 

da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, sob 

pena de inabilitação. 

9.10 O LICITANTE deverá apresentar declaração de que suas propostas econô-

micas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 



 
trabalhistas assegurados na legislação, convenções coletivas de trabalho e nos 

termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas, 

sob pena de desclassificação. 

9.11 Caso o TR preveja a realização de vistoria, o LICITANTE deve atestar, sob 

pena de inabilitação, que conhece o local e as condições de realização do 

serviço, assegurado a ele o direito de realização da vistoria prévia. 

9.11.1 O LICITANTE que optar por realizar vistoria prévia terá disponibilizado 

pela Administração data e horário exclusivos, a ser agendado [indicar forma 

de agendamento], de modo que seu agendamento não coincida com o 

agendamento de outros LICITANTES. 

9.11.2 Caso o LICITANTE opte por não realizar vistoria, poderá substituir a de-

claração exigida por declaração formal assinada pelo seu responsável téc-

nico acerca do conhecimento das condições e peculiaridades da contra-

tação. 

9.12 A habilitação será verificada por meio do SICAF nos documentos abrangi-

dos por ele. 

9.12.1 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento 

de requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais 

quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital ou 

quando a lei expressamente o exigir. 

9.13 A verificação em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores 

de certidões pelo AGENTE DE CONTRATAÇÃO/COMISSÃO constitui prova para fins 

de habilitação. 

9.14 Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados 

no SICAF serão enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo mí-

nimo de 2 horas, prorrogável, contado da solicitação do AGENTE DE CONTRATA-

ÇÃO/COMISSÃO. 

9.15 A verificação no SICAF ou a exigência dos documentos nele não contidos 

somente será feita em relação ao LICITANTE vencedor. 

9.16 Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a 

substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em diligência 

para: 



 
a. Complementação de informações sobre os documentos apresentados 

pelo LICITANTE e desde que necessária para apurar fatos existentes à 

época da abertura da licitação; e 

b. Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data 

de recebimento das propostas. 

9.17 Na análise dos documentos de habilitação, o agente de contratação ou 

a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas que não alterem a 

substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão funda-

mentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para 

fins de habilitação e classificação. 

9.18 Se o LICITANTE não atender às exigências para habilitação, o AGENTE DE 

CONTRATAÇÃO/COMISSÃO examinará a proposta subsequente na ordem de 

classificação até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, 

observado o prazo disposto no item 9.14. 

9.19 Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de ha-

bilitação do LICITANTE cuja proposta atenda ao edital de licitação, após con-

cluídos o procedimento de habilitação. 

CLÁUSULA 10 

Adjudicação, homologação e garantia 

10.1 O objeto da licitação será adjudicado ao LICITANTE declarado vencedor 

pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos eventual-

mente apresentados. 

10.2 Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a 

autoridade competente homologará o procedimento licitatório. 

10.3 Após a homologação do certame licitatório, o vencedor fica vinculado à 

obrigação de apresentar à Administração Pública, no prazo improrrogável de 

10 (dez) dias úteis contados da intimação formal, garantia contratual equiva-

lente a até 5% (cinco por cento) do valor inicial do contrato, a qual é condição 

para formalização da contratação. 



 
CLÁUSULA 11 

Recursos 

11.1 A apresentação de recurso contra o julgamento das propostas, habilita-

ção ou inabilitação de LICITANTES, a anulação ou a revogação da licitação ob-

servará o disposto no art. 165 da Lei Federal nº 14.133/21. 

11.2 O prazo recursal é de 3 dias úteis, contados da data da notificação da 

decisão a ser recorrida ou de lavratura da ata. 

11.3 Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou 

o ato de habilitação ou inabilitação do LICITANTE, deve-se observar o seguinte: 

a. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena 

de não ser possível apresentar o recurso;   

b. O prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 

10 (dez) minutos; e  

c. O prazo para apresentação das razões do recurso será iniciado na data 

da notificação da decisão ou da lavratura da ata de habilitação ou ina-

bilitação. 

11.4 Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

11.5 O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a 

decisão recorrida, a qual poderá: 

a. Reconsiderar sua decisão no prazo de 3 dias úteis; ou 

b. Encaminhar o recurso, no prazo de 3 dias úteis, para a autoridade supe-

rior, que deverá decidi-lo no prazo de 10 dias úteis, contado do recebi-

mento dos autos. 

11.6 Os recursos apresentados fora do prazo não serão conhecidos.  

11.7 O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais LI-

CITANTES será de 3 dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da 

divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista dos elementos indis-

pensáveis à defesa de seus interesses. 



 
11.8 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou 

da decisão recorrida até que a autoridade competente emita a sua decisão 

final.  

11.9 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos que não possam 

ser aproveitados. 

CLÁUSULA 12 

Infrações e sanções administrativas 

12.1 Constituem infrações administrativas do LICITANTE a serem punidas com as 

seguintes sanções: 

Infração Penalidade 

a. Deixar de entregar a documentação exigida 

para a licitação ou não entregar qualquer docu-

mento que tenha sido solicitado pelo AGENTE DE 

CONTRATAÇÃO/COMISSÃO durante o certame; 

b. Salvo em decorrência de fato superveniente de-

vidamente justificado, não mantiver a proposta, 

em especial quando: 

1. Não enviar a proposta adequada ao último 

lance ofertado ou após a negociação;  

2. Recusar-se a enviar o detalhamento da pro-

posta quando exigível;  

3. Pedir para ser desclassificado quando encer-

rada a etapa competitiva;  

4. Apresentar proposta ou amostra em desa-

cordo com as especificações do edital;  

c. Não celebrar o contrato ou não entregar a docu-

mentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua 

proposta; 

Multa 

0,5% a 15% do valor do contrato 

licitado. 

e 

Impedimento de licitar  

e contratar* 

* Exceto quando se justificar a im-

posição de penalidade mais 

grave, ocasião em que poderá 

ser aplicada a sanção de “De-

claração de inidoneidade para 

licitar e contratar”. 



 

d. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato, 

ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente 

no prazo estabelecido pela Administração; 

e. Apresentar declaração ou documentação falsa 

ou prestar declaração falsa durante a licitação; 

f. Fraudar a licitação; 

g. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer 

fraude de qualquer natureza, em especial 

quando: 

1. Agir em conluio ou contra a lei;  

2. Induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

h. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objeti-

vos da licitação; 

i. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal 

nº 12.846/13. 

Multa 

15% a 30% do valor do contrato li-

citado. 

e 

Declaração de inidoneidade 

para licitar e contratar 

12.2 As sanções somente poderão ser aplicadas após o contraditório e ampla 

defesa do LICITANTE ou adjudicatário. 

12.3. As sanções previstas no item 12.1 não excluem as responsabilidades civil e 

criminal dos envolvidos. 

12.4 Na aplicação das sanções serão considerados: 

a. A natureza e a gravidade da infração cometida. 

b. As peculiaridades do caso concreto. 

c. As circunstâncias agravantes ou atenuantes. 

d. Os danos que dela provierem para a Administração Pública. 

e. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, con-

forme normas e orientações dos órgãos de controle. 



 
12.5 A multa será de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, 

conforme disposto no item 12.1, recolhida no prazo máximo de cinco dias úteis, 

a contar da comunicação oficial. 

12.6 As sanções poderão ser aplicadas cumulativamente ou não com a pena-

lidade de multa. 

12.7 A sanção de impedimento de licitar e contratar impedirá o responsável de 

licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do Pro-

motor, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

12.8 A duração da sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou con-

tratar observará o prazo previsto no art. 156, § 5º, da Lei Federal nº 14.133/21. 

12.9 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de 

registro de preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo 

estabelecido pela Administração, descrita na alínea c do item 12.1, caracteri-

zará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalida-

des e à imediata perda da garantia de proposta em favor do PROMOTOR. 

12.10 O procedimento de responsabilização será instaurado mediante Portaria 

e observará o disposto na legislação municipal.  

12.10.1 Na fase de instrução do processo serão avaliados os fatos e circuns-

tâncias da infração, tendo como fundamento, dentre outros, o edital da li-

citação e a manifestação do AGENTE DE CONTRATAÇÃO/COMISSÃO. 

12.10.2 Colhidos os elementos elencados no item 12.10.1, o LICITANTE será 

notificado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, apresentar defesa e es-

pecificar as provas que pretenda produzir. 

12.10.3 Será indeferida, mediante decisão fundamentada, a produção de 

prova ilícita, impertinente, desnecessária, protelatória ou intempestiva. 

12.10.4 Na hipótese de deferimento de pedido de produção de provas ou 

juntada de novos elementos probatórios, o licitante será intimado para apre-

sentar alegações finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis. 

12.11 Na hipótese em que o julgamento determinar a aplicação das sanções 

de multa e impedimento de licitar e contratar, caberá recurso no prazo de 15 

dias úteis, contados a partir da ciência da decisão pelo apenado. 



 
12.11.1 O recurso será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão 

recorrida, que, se não reconsiderar sua decisão no prazo de 5 (cinco) dias 

úteis, encaminhará o recurso à autoridade superior. 

12.11.2 Caso as sanções de multa e impedimento de licitar e contratar te-

nham sido aplicadas pelo titular do respectivo órgão ou entidade, caberá 

apenas pedido de reconsideração no prazo de 15 (quinze) dias úteis conta-

dos da ciência da decisão pelo apenado. 

12.12 Da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar, caberá apenas pedido de reconsideração no prazo de 15 dias úteis, 

contados a partir da ciência da decisão pelo apenado.  

12.13 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato 

ou da decisão recorrida até que a autoridade competente decida sobre ele. 

12.14 A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui a obrigação de 

reparação integral dos danos causados. 

CLÁUSULA 13 

Impugnação ao edital 

13.1 Qualquer pessoa pode impugnar este Edital por irregularidade na aplica-

ção da Lei Federal nº 14.133/21 ou solicitar esclarecimento sobre os seus termos. 

13.2 A impugnação ou solicitação de esclarecimento pode ser feita até 3 dias 

úteis antes da data da abertura da sessão pública. 

13.3 A resposta à impugnação ou à solicitação de esclarecimento será divul-

gada em sítio eletrônico oficial no prazo de até 3 dias úteis, limitado ao último 

dia útil anterior à data da abertura do certame. 

13.4 A impugnação e a solicitação de esclarecimento poderão ser realizadas 

por meio eletrônico, por meio do sistema. 

13.5 As impugnações e as solicitações de esclarecimentos não suspendem os 

prazos previstos na licitação. 

13.6 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e 

deverá ser motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de 

licitação. 



 
13.7 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a re-

alização da licitação, observados os prazos mínimos para a apresentação das 

propostas e lances. 

CLÁUSULA 14 

Disposições finais 

14.1 A ata da sessão pública será divulgada no sistema eletrônico. 

14.2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que 

impeça a realização da licitação na data marcada, a sessão será automatica-

mente transferida para o 1º dia útil subsequente, no mesmo horário anterior-

mente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo 

AGENTE DE CONTRATAÇÃO/COMISSÃO. 

14.3 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pú-

blica observarão o horário de Brasília-DF. 

14.4 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à con-

tratação. 

14.5 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em fa-

vor da ampliação da disputa entre os LICITANTES, desde que não comprometam 

o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segu-

rança da contratação. 

14.6 Os LICITANTES assumem todos os custos de preparação e apresentação de 

suas propostas e a Administração não poderá ser responsabilizada por esses 

custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licita-

tório. 

14.7 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-

se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento.  

14.8 Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

14.9 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o 

afastamento do LICITANTE, desde que seja possível o aproveitamento do ato, 

observados o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contrata-

ção. 



 
14.10 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos 

ou demais peças que compõem o processo, prevalecerão as deste Edital. 

14.11 O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de 

Contratações Públicas. 

14.12 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

ANEXO I - Termo de Referência 

Apêndice do ANEXO I – Estudo Técnico Preliminar 

ANEXO II – Minuta de Termo de Contrato 

ANEXO III – Declaração Conjunta 

ANEXO IV –Documentos auxiliares e projeto técnico  

Capinzal (SC), 13 de maio de 2025. 

 

 

 

AUTORIDADE COMPETENTE 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

PARA SOLICITAÇÃO DE BENS E SERVIÇOS 

 
 

1. IDENTIFICAÇÃO DO SOLICITANTE 

Unidade solicitante 

Secretaria da Educação, Cultura e Esportes 

Nome do responsável pela unidade 

Simone Salete Zapalalio de Oliveira Luz 

Telefone / Ramal 

3555-8722 

Cargo/Função do responsável 

Secretária da Educação, Cultura e Esportes 

Data 

22/04/2025 

E-mail 

seceducacao@capinzal.sc.gov.br  

 

2. DEFINIÇÃO DO OBJETO 

Definir o objeto, incluídos sua natureza, o prazo do contrato e, se for o caso, a possibilidade de sua prorrogação. 

 

Contratação de empresa especializada para execução do projeto de Reforma e Ampliação da Escola Muni-

cipal Ivo Silveira, localizada em Alto Alegre, interior de Capinzal/SC, incluindo construção de um quiosque e 

depósito, conforme memorial descritivo, projetos e cronograma em anexo. 

A área entende que para a aquisição/contratação deverá ser formada uma Ata de Registro de Preços? 
 

 Sim x Não 
 

A área entende que para a aquisição/contratação deverá ser formalizado um Contrato? 

x Sim  Não, porque a entrega será integral em até 30 dias sem obrigações futuras ou o valor é inferior ao previsto do 

artigo 75, incisos I e II da Lei n. 14.133/2021 e suas posteriores atualizações, salvo fornecimento e serviço conti-

nuado. 

 

 

Se houver contrato, qual o prazo de vigência? Caso a contratação seja superior a 12 meses, atestar a maior vantagem econômica 

vislumbrada em razão da contratação plurianual (Art. 106, I da Lei 14.133/2021) 

12 meses 

Prorrogável? (Na hipótese de serviço e/ou fornecimentos (compras) contínuos, que são aqueles para a manutenção da atividade adminis-

trativa, decorrentes de necessidades permanentes ou prolongadas - Art. 6º, XV da Lei 14.133/2021) 

x Sim  Não  
 

Critério de reajuste: (Havendo ou não contrato, informar o índice de reajuste de preço – Lei 14.133/2021, Art. 25, § 7º – Padrão INPC, outros 

justificar.) 

IPCA.  

 

3. ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO 

Especificar o objeto, observados os requisitos de qualidade, rendimento, compatibilidade, durabilidade e segurança. 

mailto:seceducacao@capinzal.sc.gov.br


 
Item Especificação (detalhamento das características) Qtde Un Valor unitário Valor Total 

1 

Contratação de empresa especializada para execu-

ção do projeto de Reforma e Ampliação da Escola 

Municipal Ivo Silveira, localizada em Alto Alegre, inte-

rior de Capinzal/SC, incluindo construção de um qui-

osque e depósito, conforme memorial descritivo, pro-

jetos e cronograma em anexo. 

01 obra R$ 308.037,64 R$ 308.037,64 

TOTAL GERAL 

R$ 308.037,64 (trezentos e oito 

mil, trinta e sete reais e ses-

senta e quatro centavos). 

 

4. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO (JUSTIFICATIVA) 

Justificar a necessidade da contratação e o quantitativo solicitado. Fazer referência aos estudos técnicos preliminares cor-

respondentes, se for o caso (Itens 2 e 5 do ETP). 

A Escola Municipal Ivo Silveira está localizada na comunidade de Alto Alegre, no interior de Capinzal (SC), atende 

atualmente 67 alunos de 6º ao 9º ano do Ensino Fundamental, tendo as aulas regulares no período matutino. Entre os estu-

dantes da escola, 43% deles são filhos de pequenos proprietários rurais, outros são netos de proprietários ou os pais são funci-

onários de granjas, perfazendo um total aproximado de 70% de estudantes com relação direta às atividades da economia 

rural ou agrária. 

Considerando esta realidade, a Secretaria Municipal da Educação, Cultura e Esportes de Capinzal –SC, tem bus-

cado atender os preceitos da Lei n.º 9394/96 que dispõe sobre as  Diretrizes e Bases da Educação Nacional e  que propõe, no 

artigo 28:  “Na oferta da educação básica para a população rural, os sistemas de ensino promoverão as adaptações neces-

sárias a sua adequação às peculiaridades da vida rural e de cada região, especialmente: I – conteúdos curriculares e meto-

dologias apropriadas às reais necessidades e interesses dos alunos da zona rural; II – organização escolar própria, incluindo 

adequação do calendário escolar às fases do ciclo agrícola e às condições climáticas; III – adequação à natureza do traba-

lho na zona rural. (BRASIL/MEC, LDB 9.394/96, art. 28).  

Em consonância acordo com as diretrizes e metas estabelecidas no Plano Nacional de Educação (PNE), no Plano 

Municipal de Educação - Lei n.º Lei Municipal nº 3.177, de 17 de junho de 2015, em consonância com o Decreto da Presidência 

da República n.º 7.352, de 04 de novembro de 2010, a SME, visando melhor atender às demandas da educação em tempo 

integral e, neste caso, uma escola do campo, realizou adequação da matriz curricular da escola, que oferta ensino em tempo 

integral, sendo que os estudantes permanecem o dia todo na escola e realizam oficinas, dentre as atividades e oficinas estão 

aquelas relacionadas à horta, jardim e horto escolar. 

              Então, torna-se necessário investir na infraestrutura da escola municipal do campo Ivo Silveira, com objetivo de promover 

com qualidade e o desenvolvimento dos projetos, oficinas e outras atividades específicas do currículo escolar do campo. Assim, 

a Secretaria Municipal da Educação, Cultura e Esportes de Capinzal –SC desenvolveu junto à AMMOC um projeto para cons-

trução de um quiosque com churrasqueira e espaço para atender os alunos e desenvolver atividades diversas, e um depósito 

que servirá de armazenamento de ferramentas e de produtos agrícolas, destinados ao trabalho com a horta, horto e jardim 

escolar, além de espaço para guardar botas e vestimentas dos estudantes utilizadas no trabalho nestas oficinas. 

 

5. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 



 
Descrever a solução como um todo, considerando todo o ciclo de vida do objeto, inclusive manutenção e assistência téc-

nica. 

SOLUÇÃO 1: Contratação de empresa especializada para a execução do projeto.  

VANTAGENS: Atender à demanda estrutural e funcional da unidade escolar, garantindo o adequado armaze-

namento das ferramentas e de produtos agrícolas. 

DESVANTAGENS: Não há desvantagem. 

ENCAMINHAMENTO: A solução atende as necessidades da Administração.  

 

SOLUÇÃO 2: Execução direta pela equipe própria da Prefeitura (Administração Direta) 

VANTAGENS: Fácil comunicação. 

DESVANTAGENS: O município não dispõe em seu quadro de funcionários mestres de obras e operários disponí-

veis e capacitados, além da falta de equipamentos e também a responsabilidade civil e técnica recairia dire-

tamente sobre a prefeitura.  

ENCAMINHAMENTO:  A solução 2 não atende à demanda. 

 

6. PRAZO DE ENTREGA 

Conforme cronograma em anexo.  

 

7. LOCAL DE ENTREGA (OU LOCAL DE PRESTAÇÃO DO SERVIÇO) 

Indicar os locais de entrega dos objetos e as regras para recebimentos provisório e definitivo, quando for o caso.  

Escola Municipal Ivo Silveira – comunidade de Alto Alegre – interior de Capinzal/SC.  

 

8. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Descrever os padrões mínimos de qualidade, incluindo exigência de amostra, laudo, apresentação de catálogo, prospecto 

do fabricante, admissão de subcontratação, garantia da contratação, critérios de sustentabilidade. 

(Item 4 do ETP) 

• Apresentar atestados de capacidade técnica que comprovem experiência na execução de obras 

semelhantes; 

• Registro da empresa e do responsável técnico no CREA/CAU; 

• Relação de profissionais habilitados com respectivas ARTs; 

• Certidões negativas de falência ou recuperação judicial; 

• Regularidade fiscal (FGTS, INSS, Receita Federal, Dívida Ativa, Fazenda Estadual/Municipal); 

• Cumprimento da legislação trabalhista. 

• Declaração de que não possui impedimentos legais para contratar com a Administração Pública. 

 

9. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

Descrever deveres do contratado e do contratante. Definir como o contrato deverá produzir os resultados pretendidos 

desde o seu início até o seu encerramento. 

[x] Obrigações padrões exigidas pela administração; 



 
[ ] Obrigações padrões e ... 

[ ] As obrigações que descrevo: 

 

10. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

Descrever como a execução do objeto será acompanhada e fiscalizada. 

Gestor do Contrato: 

 

__________________________________________ 

Paulo Ronaldo Wames 

Fiscal Do Contrato: 

 

__________________________________________ 

Kerolin Serafini 

 

Gestor do Contrato Substituto 

 

__________________________________________ 

xxxxxxxxxx 

Fiscal Substituto 

 

__________________________________________ 

Marília Hack 

 
 

 

11. ESPECIFICAÇÃO DA GARANTIA 

Especificar a garantia exigida e as condições de manutenção e assistência técnica, quando for o caso. 

Garantia de até 5 (cinco) anos da obra como um todo.  

 

12. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

O material/serviço será entregue/executado de que forma? 

(   ) Imediata e total, com pagamento único do valor total contratado/empenhado. 

(   ) Estimada, variando conforme a demanda/solicitação.  

(x ) Parcelada, porém com valor total contratado determinado. 

(  )Outros: _________ 
 

13. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

Descrever exigências de qualificação técnica, critério de julgamento da proposta e forma de seleção. 

Critério de julgamento (somente para Licita-

ções): 

( x ) menor preço     

(   ) maior desconto 

(   ) melhor técnica ou conteúdo artístico 

(   ) técnica e preço 

(   ) maior lance 

(   ) maior retorno econômico (maior desconto com-

binado como menor valor de mão-de-obra) 

A contratação será: 

(   ) por item 

(   ) por lote 

( x ) global 

Caso a contratação não seja por item, justificar a aglutina-

ção:      . 

 



 
14. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

Devem ser acompanhadas dos preços unitários referenciais, das memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão su-

porte, com os parâmetros utilizados para a obtenção dos preços e para os respectivos cálculos, que devem constar de do-

cumento separado e classificado. 

R$ 308.037,64 (trezentos e oito mil, trinta e sete reais e sessenta e quatro centavos).  

 

15. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

RUBRICAS ORÇAMENTÁRIAS 2025 

Órgão: 05 – SECRETARIA DA EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES  

Unidade: 01 – SECRETARIA DA EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES 

 

Reduzido: 89 - 0058 – Salário Educação  

Projeto/Atividade: 2046 – Construção, Manutenção, Conservação e Ampliação das Instalações Físicas das Escolas  

Elemento Despesa: 4.4.90 – Aplicações Diretas 

 

RECURSOS 100% FEDERAIS 

 

16. ALINHAMENTO AO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL 

Indicar o item do PCA correspondente a esta aquisição/contratação. Caso não esteja prevista, justificar a necessidade de 

sua inclusão no plano. 

 

[  ] Foi previsto no PCA       [x] Não foi previsto, pois não existe PCA elaborado.                        

 

17. INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES 

Informar requisitos indispensáveis que não estejam contemplados nos itens anteriores. 

Na execução do contrato e sem prejuízo as responsabilidades contratuais e legais, o contratado poderá sub-

contratar partes da obra ou serviço, até o limite de 25% do objeto do contrato, exceto em se tratando dos 

serviços de maior relevância do contrato. 

O contratado apresentará à Administração documentação que comprove a capacidade técnica do subcon-

tratado, que será avaliada e juntada aos autos do processo correspondente 

É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta mantiverem vínculo 

de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 

contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão 

do contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, até 

o terceiro grau. 

Antes do início da execução, a empresa subcontratada deverá apresentar ART/RRT relativas aos serviços que 

irá desempenhar. 

Não existirá qualquer vínculo jurídico entre o Município CONTRATANTE e os empregados, subcontratados ou 

fornecedores da CONTRATADA que, como tal, tenham ou venham a ter relação com a execução do objeto 

de que trata este Contrato. 

 



 
18. RELAÇÃO DE ANEXOS 

Listar os documentos anexos como orçamentos, planilhas, imagens, tabela de multas, etc. 

1. DFD em PDF assinado 

2. ETP em PDF assinado 

3. TR em PDF assinado 

4. DFD em word 

5. ETP em word 

6. TR em word 

7. Projeto, planilha orçamentária, cronograma e memorial descritivo. 
 

19. ASSINATURAS 

Elaborado por: 

 

__________________________________________ 

Gabriela Conceição Soccol 

Diretora Administrativa 

Elaborado por: 

 

__________________________________________ 

Kerolin Serafini 

Escriturária 

Ciente e de acordo: 

 

__________________________________________ 

Simone Salete Zapalalio de Oliveira Luz 

Secretária da Educação, Cultura e Esportes 

 

 

APÊNDICE I 

 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR COMPLETO 

PARA AQUISIÇÃO/CONTRATAÇÃO DE BENS E SERVIÇOS 

1. IDENTIFICAÇÃO DO SOLICITANTE 

Unidade solicitante 

Secretaria da Educação, Cultura e Esportes 

Nome do responsável pela unidade 

Simone Salete Zapalalio de Oliveira Luz 

Telefone / Ramal 

3555-8722 

Cargo/Função do responsável 

Secretária da Educação, Cultura e Esportes 

Data 

22/04/2025 

E-mail 

seceducacao@capinzal.sc.gov.br  

 

2. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

Justificar a necessidade da contratação, considerando o problema a ser resolvido sob a perspectiva do interesse pú-

blico. 

mailto:seceducacao@capinzal.sc.gov.br


 
A Escola Municipal Ivo Silveira está localizada na comunidade de Alto Alegre, no interior de Capinzal 

(SC), atende atualmente 67 alunos de 6º ao 9º ano do Ensino Fundamental, tendo as aulas regulares no 

período matutino. Entre os estudantes da escola, 43% deles são filhos de pequenos proprietários rurais, outros 

são netos de proprietários ou os pais são funcionários de granjas, perfazendo um total aproximado de 70% 

de estudantes com relação direta às atividades da economia rural ou agrária. 

Considerando esta realidade, a Secretaria Municipal da Educação, Cultura e Esportes de Capinzal 

–SC, tem buscado atender os preceitos da Lei n.º 9394/96 que dispõe sobre as  Diretrizes e Bases da Educa-

ção Nacional e  que propõe, no artigo 28:  “Na oferta da educação básica para a população rural, os 

sistemas de ensino promoverão as adaptações necessárias a sua adequação às peculiaridades da vida 

rural e de cada região, especialmente: I – conteúdos curriculares e metodologias apropriadas às reais ne-

cessidades e interesses dos alunos da zona rural; II – organização escolar própria, incluindo adequação do 

calendário escolar às fases do ciclo agrícola e às condições climáticas; III – adequação à natureza do tra-

balho na zona rural. (BRASIL/MEC, LDB 9.394/96, art. 28).  

Em consonância acordo com as diretrizes e metas estabelecidas no Plano Nacional de Educação 

(PNE), no Plano Municipal de Educação - Lei n.º Lei Municipal nº 3.177, de 17 de junho de 2015, em conso-

nância com o Decreto da Presidência da República n.º 7.352, de 04 de novembro de 2010, a SME, visando 

melhor atender às demandas da educação em tempo integral e, neste caso, uma escola do campo, reali-

zou adequação da matriz curricular da escola, que oferta ensino em tempo integral, sendo que os estudan-

tes permanecem o dia todo na escola e realizam oficinas, dentre as atividades e oficinas estão aquelas 

relacionadas à horta, jardim e horto escolar. 

Então, torna-se necessário investir na infraestrutura da escola municipal do campo Ivo Silveira, com 

objetivo de promover com qualidade e o desenvolvimento dos projetos, oficinas e outras atividades específi-

cas do currículo escolar do campo. Assim, a Secretaria Municipal da Educação, Cultura e Esportes de Capin-

zal –SC desenvolveu junto à AMMOC um projeto para construção de um quiosque com churrasqueira e 

espaço para atender os alunos e desenvolver atividades diversas voltadas a atender a demanda da escola, 

e um depósito que servirá de armazenamento de ferramentas e de produtos agrícolas, destinados ao tra-

balho com a horta, horto e jardim escolar, além de espaço para guardar botas e vestimentas dos estudantes 

utilizadas no trabalho nestas oficinas. 
 

3. DEMONSTRAÇÃO DA PREVISÃO DA CONTRATAÇÃO NO PCA - PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL 

Indicar o item do PCA correspondente a esta aquisição/contratação, demonstrando seu alinhamento com o planeja-

mento da Administração. 

[  ] Foi previsto no PCA        

[ X ] Não foi previsto, por não haver um PCA elaborado.                           

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Descrever os padrões mínimos de qualidade, incluindo indicação de marcas/modelos de referência, exigência de 

amostra, apresentação de catálogo, prospecto do fabricante, admissão de subcontratação, garantia da contratação, 

critérios de sustentabilidade. 

• Apresentar atestados de capacidade técnica que comprovem experiência na execução de 

obras semelhantes; 

• Registro da empresa e do responsável técnico no CREA/CAU; 

• Relação de profissionais habilitados com respectivas ARTs; 

• Certidões negativas de falência ou recuperação judicial; 

• Regularidade fiscal (FGTS, INSS, Receita Federal, Dívida Ativa, Fazenda Estadual/Municipal); 

• Cumprimento da legislação trabalhista. 

Declaração de que não possui impedimentos legais para contratar com a Administração Pública. 

 

5. ESTIMATIVA DE QUANTIDADE 



 
Estimar as quantidades para a contratação, acompanhadas das memórias de cálculo e dos documentos que lhes dão 

suporte, que considerem interdependências com outras contratações, de modo a possibilitar economia de escala. 

Execução de uma obra de construção de um quiosque e depósito na Escola Municipal Ivo Silveira.  

 

6. LEVANTAMENTO DE MERCADO 

Analisar as alternativas possíveis. Justificar técnica e economicamente a escolha do tipo de solução a contratar. 

O projeto de construção de um quiosque e depósito para a Escola Municipal Ivo Silveira foi elaborado pela 

AMMOC – Associação dos Município do Meio Oeste Catarinense e sua execução é a solução mais viável 

para atender as necessidades encontradas na unidade escolar.  

 

7. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

A estimativa deve ser acompanhada dos preços unitários referenciais, das memórias de cálculo e dos documentos que 

lhe dão suporte. Caso haja necessidade de preservar o seu sigilo até a conclusão da licitação, as informações poderão 

constar de anexo classificado. 

R$ 308.037,64 (trezentos e oito mil, trinta e sete reais e sessenta e quatro centavos). 

 

8. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

Descrever a solução como um todo, inclusive as exigências relacionadas à manutenção e à assistência técnica, 

quando for o caso. 

SOLUÇÃO 1: Contratação de empresa especializada para a execução do projeto.  

VANTAGENS: Atender à demanda estrutural e funcional da unidade escolar, garantindo o adequado ar-

mazenamento das ferramentas e de produtos agrícolas. 

DESVANTAGENS: Não há desvantagem. 

ENCAMINHAMENTO: A solução atende as necessidades da Administração.  

 

SOLUÇÃO 2: Execução direta pela equipe própria da Prefeitura (Administração Direta) 

VANTAGENS: Fácil comunicação. 

DESVANTAGENS: O município não dispõe em seu quadro de funcionários mestres de obras e operários dis-

poníveis e capacitados, além da falta de equipamentos e também a responsabilidade civil e técnica recai-

ria diretamente sobre a prefeitura.  

ENCAMINHAMENTO:  A solução 2 não atende à demanda. 

 

9. JUSTIFICATIVAS PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO 

Informar se a contratação será por item ou por lote e apresentar a respectiva justificativa. 

[ ] Não haverá parcelamento, conforme a norma geral 

[x] Haverá parcelamento, o qual justifica-se pelas medições serem realizadas conforme cronograma. 

 

10. DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS 



 
Demonstrar os resultados pretendidos em termos de economicidade e de melhor aproveitamento dos recursos huma-

nos, materiais e financeiros disponíveis. 

O resultado pretendido é garantir um espaço para atender os alunos e desenvolver atividades diversas, 

além de servir de armazenamento para ferramentas e de produtos agrícolas, destinados ao trabalho com 

a horta, horto e jardim escolar, além de espaço para guardar botas e vestimentas dos estudantes utilizadas 

no trabalho nestas oficinas. 

 

11. PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS NECESSÁRIAS 

Descrever as providências a serem adotadas pela Administração previamente à celebração do contrato, inclusive 

quanto à capacitação de servidores ou de empregados para fiscalização e gestão contratual. 

A empresa deve, conforme Art. 67 da Lei 14.133/2021: 

Art. 67. A documentação relativa à qualificação técnico-profissional e técnico-operacional será restrita a: 

I - apresentação de profissional, devidamente registrado no conselho profissional competente, quando for 

o caso, detentor de atestado de responsabilidade técnica por execução de obra ou serviço de caracte-

rísticas semelhantes, para fins de contratação; 

II - certidões ou atestados, regularmente emitidos pelo conselho profissional competente, quando for o 

caso, que demonstrem capacidade operacional na execução de serviços similares de complexidade tec-

nológica e operacional equivalente ou superior, bem como documentos comprobatórios emitidos na 

forma do § 3º do art. 88 desta Lei; 

III - indicação do pessoal técnico, das instalações e do aparelhamento adequados e disponíveis para a 

realização do objeto da licitação, bem como da qualificação de cada membro da equipe técnica que 

se responsabilizará pelos trabalhos; 

IV - prova do atendimento de requisitos previstos em lei especial, quando for o caso; 

V - registro ou inscrição na entidade profissional competente, quando for o caso; 

VI - declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais 

para o cumprimento das obrigações objeto da licitação. 

 

12. CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES 

Não há.  

 

13. POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art88%C2%A73


 
Descrever possíveis impactos ambientais e respectivas medidas mitigadoras, incluindo requisitos de baixo consumo de 

energia e de outros recursos, bem como logística reversa para desfazimento e reciclagem de bens e refugos, quando 

aplicável. 

[x ] Não haverá impactos ambientais evidentes, contudo, a empresa deverá seguir com as legis-

lações ambientais vigentes. 

[ ] Haverá impactos ambientais, o qual discorro... 

 

14. CONCLUSÃO 

Concluir sobre a adequação da contratação para o atendimento da necessidade a que se destina. 

A contratação de empresa especializada para execução do projeto de Reforma e Ampliação da Escola 

Municipal Ivo Silveira, localizada em Alto Alegre, interior de Capinzal/SC, incluindo construção de quiosque 

e depósito, é essencial para garantir um espaço para atender os alunos e desenvolver atividades diversas, 

além de servir de armazenamento para ferramentas e de produtos agrícolas, destinados ao trabalho com 

a horta, horto e jardim escolar, além de espaço para guardar botas e vestimentas dos estudantes utilizadas 

no trabalho nestas oficinas. 

 

15. INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES 

Informar requisitos indispensáveis que não estejam contemplados nos itens anteriores. 

Na execução do contrato e sem prejuízo as responsabilidades contratuais e legais, o contratado poderá 

subcontratar partes da obra ou serviço, até o limite de 25% do objeto do contrato, exceto em se tratando 

dos serviços de maior relevância do contrato. 

O contratado apresentará à Administração documentação que comprove a capacidade técnica do sub-

contratado, que será avaliada e juntada aos autos do processo correspondente 

É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta mantiverem vínculo 

de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou enti-

dade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou 

na gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou por 

afinidade, até o terceiro grau. 

Antes do início da execução, a empresa subcontratada deverá apresentar ART/RRT relativas aos serviços 

que irá desempenhar. 

Não existirá qualquer vínculo jurídico entre o Município CONTRATANTE e os empregados, subcontratados ou 

fornecedores da CONTRATADA que, como tal, tenham ou venham a ter relação com a execução do objeto 

de que trata este Contrato. 

 

16. RELAÇÃO DE ANEXOS 

Listar os documentos anexos como orçamentos, planilhas, imagens, tabela de multas, etc. 

1. DFD em PDF assinado 

2. ETP em PDF assinado 

3. TR em PDF assinado 



 
4. DFD em word 

5. ETP em word 

6. TR em word 

7. Projeto, memorial descritivo, planilha orçamentária e cronograma. 
 

17. ASSINATURAS 

Elaborado por: 

 

__________________________________________ 

Gabriela Conceição Soccol 

Diretora Administrativa 

Elaborado por: 

 

__________________________________________ 

Kerolin Serafini 

Escriturária 

Ciente e de acordo: 

 

__________________________________________ 

Simone Salete Zapalalio de Oliveira Luz 

Secretária da Educação, Cultura e Esportes 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
ANEXO II 

 

Processo Licitatório Nº XXX/202X 

Concorrência Nº XXXX/202X 

Contrato XXXX/202X 

 

DAS PARTES: 

CONTRATANTE: O XXXXXXX, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, inscrito 

no CNPJ nº XX.XXX.XXX/XXXX-XX, neste  ato representado pela Autoridade 

Competente, XXXX, inscrita no CPF nº CPF XXX.XXX.XXX-XX, doravante desig-

nado CONTRATANTE; 

 

CONTRATADA: A empresa XXXXXXXXXXXXXXXXX, inscrita no CNPJ sob o n° 

XX.XXX.XXX/XXXX-XX com sede à XXXXXXXX, nº XXXX,  XXXXXXXXX, no município 

de XXXXXX, CEP: XXXXXXX, contato através do e-mail XXXXXXXXXX e telefone 

XXXXXXXX, representada neste ato por seu Administrador(a)/Procurador(a), 

XXXXXXXXXXXX, inscrito no CPF sob o n. XXX.XXX.XXX-XX, doravante simples-

mente designada CONTRATADA; 

 

Nos termos do Processo Licitatório e Concorrência acima mencionados, da Lei 

Federal n. 14.133/21 e suas alterações posteriores, Decretos Municipais n. 

025/23, n. 029/23, n. 030/23, n. 049/23 e Lei Municipal n. 269/23, bem como as 

condições a seguir estabelecidas firmam o presente contrato. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

PREENCHER 

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA FORMA DE EXECUÇÃO  

 

2.1. O objeto deste contrato deverá ser executado em estrita obediência ao 

presente instrumento, devendo ser observados integralmente o Edital e seus 



 
anexos, bem como a proposta elaborada pela CONTRATADA, passando tais 

documentos a fazer parte integrante do presente instrumento, para todos os 

fins de direito.  

 

2.2. Fica acordado que a execução dos serviços será regida pelo respectivo 

Edital e seus anexos, pelo projeto técnico, pela proposta da contratada e toda 

a documentação da licitação que são complementares entre si, de modo que, 

qualquer detalhe que se mencione em um documento e se omita em outro 

será considerado especificado e válido.  

 

2.3. A CONTRATADA deverá iniciar os serviços em até 10 (dez) dias da data de 

recebimento da Ordem de Serviço Inicial e entregar o objeto, completamente 

executada, no prazo final estipulado especifica deste instrumento. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PRAZO DE EXECUÇÃO  

 

3.1. O prazo para execução do objeto pela CONTRATADA, após assinatura do 

contrato e emissão da competente ordem de serviço, concluído e em condi-

ções plenas de uso, conforme estabelecido no Edital de CONCORRÊNCIA su-

pracitado é de PREENCHER, observado o prazo disponível no cronograma físico 

e financeiro do projeto básico. 

 

3.2. O prazo poderá ser prorrogado, excepcionalmente, na ocorrência das hi-

póteses previstas em Lei.  

 

CLÁUSULA QUARTA - DO PREÇO 

 

4.1. Pela perfeita e integral execução do objeto deste contrato, o Município 

CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a importância total conforme especifi-

cado abaixo e proposta da CONTRATADA: 



 
 

PREENCHER 

 

4.1.1. Do valor total informado no subitem 4.1, refere-se: 

 

a) Mão de Obra: PREENCHER 

b) Materiais: PREENCHER 

 

4.2. Fica expressamente estabelecido que os preços constantes na proposta da 

CONTRATADA, incluem todos os custos, diretos e indiretos, requeridos para a 

execução do objeto do contrato, constituindo-se na única remuneração de-

vida. 

 

CLÁUSULA QUINTA - DAS GARANTIAS 

 

5.1. A CONTRATADA apresentou comprovante de garantia na modalidade PRE-

ENCHER, conforme previsto no art. 96, §1º, da Lei nº 14.133/2021, no valor cor-

respondente a PREENCHER. 

 

5.2. O Município restituirá ou liberará a garantia ofertada, no prazo máximo 60 

(sessenta) dias após a assinatura do termo de recebimento definitivo dos servi-

ços objetos desta licitação, conforme art. 100 da Lei nº 14.133/2021 mediante 

solicitação formalizada da Contratada. 

 

5.4. O seguro garantia deve prever o pagamento de multas contratuais e con-

templar Cobertura de Ações Trabalhistas e Previdenciárias do CONTRATADO 

em relação à obra. O seguro-garantia deverá prever o atendimento deste edi-

tal, como  condição geral. 

 

5.5. Havendo prorrogação de prazo formalmente admitido pela 



 
Administração, deverá o  Contratado apresentar nova garantia de 

execução do Contrato, de forma a abranger o período de prorrogação, 

retendo a administração os créditos do Contratado, enquanto não 

efetivada tal garantia, ou valor a ela correspondente. 

 

5.6. Ocorrendo aumento no valor contratual decorrente de acréscimos de 

obras ou serviços, o Contratado, por ocasião da assinatura do Termo Aditivo, 

deverá proceder ao reforço da garantia inicial, no mesmo percentual previsto. 

 

CLÁUSULA SEXTA - DA FORMA E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

 

6.1. Os pagamentos serão efetuados por meio de medições, cujos valores serão 

obtidos de acordo com os quantitativos efetivamente executados, pelos 

respectivos preços unitários propostos, considerando o cronograma.  

 

6.2. O pagamento será efetuado conforme a apresentação da Nota Fiscal de-

vidamente atestada pelo setor solicitante do serviço correspondente e confor-

midade com o Cronograma Físico Financeiro e/ou demais documentos com-

probatórios que sejam necessários ser juntados ao processo de pagamento. 

 

6.3. O Poder Executivo do Município de Capinzal, ao efetuar pagamento a pes-

soa jurídica, referente a qualquer serviço ou mercadoria, contratado e pres-

tado, procederá a retenção do Imposto de Renda – IR, em observância ao 

disposto no Decreto Municipal n.  083, de 18 de julho de 2023, que “Dispõe 

sobre os procedimentos relativos à retenção do Imposto de Renda Retido na 

Fonte (IRRF) sobre os rendimentos pagos a pessoas jurídicas pela Administração 

Pública Direta e Indireta, e Câmara de Vereadores do Município de Capinzal, 

SC, e dá outras providências”, bem como em observância o disposto no art. 64, 

da Lei Federal nº 9.430 de 1996, no art. 15, da Lei Federal nº 9.249 de 1995, e, 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9430.htm#%3A~%3Atext%3DLEI%20N%C2%BA%209.430%2C%20DE%2027%20DE%20DEZEMBRO%20DE%201996.%26text%3DDisp%C3%B5e%20sobre%20a%20legisla%C3%A7%C3%A3o%20tribut%C3%A1ria%2Cconsulta%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias


 
também, na Instrução Normativa nº 1234/2012, com alterações dadas pela Ins-

trução Normativa nº 2.145/2023 da Receita Federal do Brasil. 

 

6.3.1. Não se aplica a retenção de imposto de renda prevista no Decreto Muni-

cipal n.  083/2023 aos optantes do Simples Nacional, incluindo-se os Microem-

preendedores Individuais – MEI, na forma da Instrução Normativa nº 765 da Re-

ceita Federal do Brasil, além das pessoas jurídicas amparadas por isenção, imu-

nidade, não incidência ou alíquota zero de imposto de renda conforme o ar-

tigo 4º da Instrução Normativa 1234/2012. 

 

6.3.2. Na forma do art. 2º do Decreto Municipal n.  083/2023, nos documentos 

fiscais com data de emissão posteriores a 1º de agosto de 2023 deverá constar 

a informação da retenção do IR, sob pena de devolução da referida Nota Fis-

cal para correção. 

 

6.4. Quando não demonstrado o cumprimento total das obrigações 

contratuais, sobretudo as relacionadas a encargos sociais e trabalhistas, 

deverá a Administração promover a imediata retenção dos créditos 

decorrentes do contrato e iniciar processo para aplicação das sanções 

administrativas pertinentes. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA  

 

7.1. VIGÊNCIA do presente Contrato: PREENCHER. 

 

7.1.1. A vigência está vinculada aos valores a serem pagos à contratada 

decorrentes dos créditos orçamentários, e poderá ser prorrogada conside-

rando o disposto nos Art. 105 a 114 da Lei 14.133/2021, desde que haja inte-

resse por parte da Administração Pública.  

 



 
7.2. As Ordens de Paralisação, devidamente justificadas por escrito nos 

autos, suspendem o curso do prazo de execução do contrato, tornando a 

correr com a Ordem    de Reinício dos serviços. 

 

7.3. A prorrogação do prazo de execução, descontados os períodos de 

paralisação, será permitida, segundo o § 5º do art. 115 da Lei nº 14.133/2021, 

automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 

circunstâncias mediante simples apostila. 

 

7.3.1. Ainda, conforme art. 111 da Lei nº 14.133/2021, “na contratação que pre-

vir a conclusão de escopo predefinido, o prazo de vigência será automatica-

mente prorrogado quando seu objeto não for concluído no período firmado no 

contrato”. 

 

7.3.2. Conforme art. 6, inciso XVII da Lei nº 14.133/2021, “serviços não contínuos 

ou contratos por escopo, são aqueles que impõem ao contratado o dever de 

realizar a prestação de um serviço específico em período predeterminado, po-

dendo ser prorrogado, desde que justificadamente, pelo prazo necessário à 

conclusão do objeto". 

 

7.4. Na contagem do prazo de vigência estabelecido neste instrumento, 

excluir-se-á o dia da publicação e incluir-se-á o do vencimento, conforme 

disposto no Art. 183 da Lei nº. 14.133/2021. 

 

7.5. O contrato proveniente desta licitação será regido pelas normativas da 

Lei nº 14.133/2021 e poderá ser alterado, com as devidas justificativas nos 

casos previstos em Lei.  

 

 

 



 
CLÁUSULA OITAVA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

8.1. As despesas decorrentes desta licitação correrão à conta dos recursos 

específicos do Orçamento Geral, existentes nas dotações orçamentárias dos 

órgãos e entidades usuários, na data dos respectivos empenhos, conforme 

abaixo relacionadas: 

 

PREENCHER 

 

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA E CONTRATANTE 

 

Será de responsabilidade da CONTRATADA: 

 

9.1. A CONTRATADA terá o prazo de até 10 (dez) dias úteis, após formalmente 

convocada, para assinar o Contrato, que obedecerá ao modelo constante do 

Anexo deste Edital. 

 

9.2. A convocação para assinatura do Contrato se dará unicamente por ende-

reço eletrônico, o qual será considerado o e-mail informado pela Empresa. 

 

9.3. Este prazo poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando 

solicitado pela adjudicatária durante o seu transcurso, desde que a justificativa 

seja aceita pela Secretaria competente. 

 

9.4. Se a contratada não assinar o instrumento contratual no prazo estabele-

cido no subitem precedente, estará sujeita às penalidades previstas neste Edi-

tal. 

 



 
9.5. Aplicam-se à execução das OBRAS e/ou dos SERVIÇOS DE ENGENHARIA a 

serem contratados as normas da ABNT – Associação Brasileira de Normas Téc-

nicas, assim como as determinações da CONTRATANTE e da legislação perti-

nente. 

 

9.6. Se a Contratante relevar o descumprimento no todo ou em parte de quais-

quer obrigações da Licitante Contratada, tal fato não poderá liberar, desone-

rar ou de qualquer modo afetar ou prejudicar essas mesmas obrigações, as 

quais permanecerão inalteradas como se nenhuma omissão ou tolerância hou-

vesse ocorrido. 

 

9.7. Responsabilizar-se pelo fornecimento de materiais e da mão-de-obra ne-

cessários à prefeita execução do objeto contratado. 

 

9.8. A contratada deverá conceder LIVRE ACESSO aos seus documentos e re-

gistros contábeis, referentes ao objeto da licitação, para os Servidores ou Em-

pregados do Órgão ou Entidade Contratante e dos Órgãos de Controle Interno 

e Externo. 

 

9.9. Do contrato, regulado pelas instruções constantes deste Edital e seu(s) 

anexo(s), decorrem as obrigações, direitos e responsabilidades das partes rela-

tivas aos serviços objeto desta licitação. 

 

9.10. Fica determinado que os projetos, especificações e toda a documenta-

ção relativa à obra são complementares entre si, de modo que qualquer deta-

lhe mencionado em um documento e omitido em outro será considerado es-

pecificado e válido. 

 



 
9.11. A Contratada deverá manter as condições de habilitação e será respon-

sável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultan-

tes da execução do contrato. 

 

9.12. O contrato compreenderá a totalidade dos serviços, baseado na relação 

de preços propostos pela Licitante, considerados finais e incluindo todos os en-

cargos, taxas e bonificações. 

 

9.13. A Contratada deverá manter um Preposto, aceito pela Administração, no 

local do serviço, para representá-lo nas questões inerentes a execução do con-

trato. 

 

9.14. A empresa contratada deverá colocar e manter placas indicativas do 

empreendimento, que deverão ser afixadas em local apropriado, enquanto 

durar a execução dos serviços. 

 

9.15. O Contratado deverá manter no Canteiro de Obras, a Anotação de Res-

ponsabilidade Técnica (ART) e via impressa dos projetos de engenharia em exe-

cução. 

 

9.16. O Contratado deve respeitar, conforme Art. 45 da Lei 14.133/2021, especi-

almente, as normas relativas a: 

I - Disposição final ambientalmente adequada dos resíduos sólidos 

gerados pelas obras contratadas; 

II - Mitigação por condicionantes e compensação ambiental, que 

serão definidas no procedimento de licenciamento ambiental; 

III - Utilização de produtos, de equipamentos e de serviços que, com-

provadamente, favoreçam a redução do consumo de energia e de recursos 

naturais; 



 
IV - Avaliação de impacto de vizinhança, na forma da legislação ur-

banística; 

V - Proteção do patrimônio histórico, cultural, arqueológico e imate-

rial, inclusive por meio da avaliação do impacto direto ou indireto causado pe-

las obras contratadas; 

VI - Acessibilidade para pessoas com deficiência ou com mobilidade 

reduzida. 

9.17. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou 

substituir, a suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que 

se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou 

de materiais nela empregados. 

 

9.18. A CONTRATADA deverá providenciar, sob as penas cabíveis, o uso de 

equipamentos de segurança obrigatórios, de acordo com as normas legais 

pertinentes, para que seja obedecido de forma rigorosa na execução de 

obra/serviços objeto do contrato. 

 

9.19. Caberá a CONTRATADA todas as despesas de execução dos serviços, res-

ponsabilizando-se ainda pela coleta, armazenamento e destinação final, de 

forma adequada, dos resíduos oriundos dos serviços do objeto deste contrato. 

 

9.20. A contratada deverá recrutar, em seu nome e sob sua inteira e exclusiva 

responsabilidade, os empregados necessários à perfeita execução dos serviços 

objeto deste Contrato, cabendo-lhe efetuar todos os pagamentos de salários 

(com base no salário e noutros direitos fixados para cada categoria, através de 

acordo ou convenção coletiva de trabalho, sentença normativa ou outra 

forma prevista em lei), bem como o cumprimento de todas as obrigações tra-

balhistas, previdenciárias e fiscais, inclusive aquelas decorrentes de acidentes, 

indenizações, seguros e quaisquer outras em decorrência da sua condição de 



 
empregados, sem qualquer solidariedade do Município de Capinzal, inclusive 

em matéria trabalhista. 

 

9.21. A eventual substituição de profissional na equipe não justificará atraso 

e/ou o comprometimento na qualidade dos serviços, ficando a CONTRATADA 

sujeita às penalidades legais cabíveis. 

 

9.22. Amparado pelo art. 122 da Lei n° 14.133/21, na execução do contrato e 

sem prejuízo as responsabilidades contratuais e legais, o contratado poderá 

subcontratar partes da obra ou serviço, até o limite de 25% do objeto do 

contrato, exceto em se tratando dos serviços de maior relevância do contrato. 

 

9.23. O contratado apresentará à Administração documentação que 

comprove capacidade técnica do subcontratado, que será avaliada e 

juntada aos autos do processo correspondente. 

 

9.24. É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os 

dirigentes desta mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, 

econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 

contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou 

atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, 

companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o 

terceiro grau. 

 

9.25. Antes do início da execução, a empresa subcontratada deverá 

apresentar ART/RRT relativas aos serviços que irá desempenhar. 

 

9.26. Não existirá qualquer vínculo jurídico entre o Município CONTRATANTE e 

os empregados, subcontratados ou fornecedores da CONTRATADA que, como 



 
tal, tenham ou venham a ter relação com a execução do objeto de que trata 

este Contrato. 

 

Será de responsabilidade do CONTRATANTE: 

 

9.27. Promover o acompanhamento e a fiscalização da execução do objeto, 

sob o aspecto quantitativo e qualitativo, bem como com relação à eficiência 

e à efetividade na realização dos serviços prestados, anotando em registro pró-

prio eventuais falhas detectadas. 

 

9.28. Notificar a CONTRATADA, de quaisquer irregularidades ou imperfeições 

que venham a ocorrer, em função da execução do objeto deste contrato, vi-

sando a sua regularização, fixando prazo para as devidas correções. 

 

9.29. Não sendo os trabalhos conduzidos em inteira conformidade com os de-

senhos, detalhes, especificações e instruções fornecidas e aprovadas pelo Mu-

nicípio CONTRATANTE, este, além das sanções previstas na legislação, poderá 

determinar a paralisação total ou parcial dos trabalhos defeituosos. 

 

9.30. Rejeitar, no todo ou em parte, os materiais e serviços que a CONTRATADA 

eventualmente executar fora das especificações contidas no Edital e seus ane-

xos. 

 

9.31. Efetuar os pagamentos no prazo e forma estabelecidos neste instrumento, 

ressalvada a ocorrência de fatos supervenientes, fortuitos ou força maior, devi-

damente justificado pelo setor competente. 

 

9.32. A CONTRATANTE providenciará a respectiva publicação, em resumo, do 

extrato do presente instrumento contratual e de eventuais aditivos, na imprensa 

oficial, na forma prevista em Lei. 



 
 

9.33. O Município de Capinzal, quando julgar conveniente e mediante termo 

aditivo, poderá introduzir modificações nos desenhos e especificações já apro-

vados, dar instruções adicionais ou suprimir trabalhos anteriormente ordenados. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO DO CONTRATO 

 

10.1. A fiscalização do presente contrato será realizada por servidor designado, 

atendendo o disposto no art. 117 da Lei n. 14.133/2021, conforme Portaria n° 

0015/2024: 

PREENCHER 

 

10.2. A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, 

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 

imperfeições técnicas ou vícios redibitórios e, na ocorrência desta, não implica 

em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de 

conformidade com o art. 119 e 120 da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

 

10.3. São atribuições do fiscal do contrato, designado pelo Ordenador de 

Despesa dos Órgãos da Administração Municipal Direta: 

I - esclarecer prontamente as dúvidas administrativas e técnicas e 

divergências surgidas na execução do objeto contratado; 

II - expedir, através de notificações e/ou relatório de vistoria, as 

ocorrências e fazer as determinações e comunicações necessárias à 

perfeita execução dos serviços; 

III - proceder às medições dos serviços executados; 

IV - adotar as medidas preventivas de controle dos contratos, inclusive 

manifestar-se a respeito da suspensão da entrega de bens, da realização 

de serviços ou da execução de obras; 

V - conferir e certificar as faturas relativas às aquisições, 



 
serviços ou obras; VI - proceder às avaliações dos serviços 

executados pela contratada; 

VII - dar parecer técnico nos pedidos de alterações contratuais; VIII - 

realizar, na forma do art. 140 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, o 

recebimento do objeto contratado, quando for o caso; 

IX - abrir processo administrativo e o encaminhar, com vistas à apuração 

de eventuais irregularidades e aplicação das respectivas sanções previstas 

em contrato; e, 

X - outras atividades compatíveis com a função ou especificados na Ata 

de Registro de Preços. 

 

10.4. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas à execução do contrato, determinando o que for necessário 

para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. 

 

10.5. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para 

a adoção das medidas convenientes, a situação que demandar decisão 

ou providência que ultrapasse sua competência. 

 

10.6. O fiscal do contrato poderá ser auxiliado pelos órgãos de 

assessoramento jurídico e de controle interno da Administração, que 

deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para 

prevenir riscos na execução contratual. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO 

 

11.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto estão sujeitos as con-

dições estabelecidas no Edital e seus anexos e demais documentos que fazem 

parte de instrumento. 

 



 
11.2. O Objeto deste contrato será recebido em obediência ao constante no 

Art. 140 da Lei 14.133/2021: 

 

I - em se tratando de obras e serviços: 

a) provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fis-

calização, mediante termo detalhado, quando verificado o cumprimento das 

exigências de caráter técnico; 

b) definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autori-

dade competente, mediante termo detalhado que comprove o atendimento 

das exigências contratuais; 

II - em se tratando de compras: 

a) provisoriamente, de forma sumária, pelo responsável por seu 

acompanhamento e fiscalização, com verificação posterior da conformidade 

do material com as exigências contratuais; 

b) definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autori-

dade competente, mediante termo detalhado que comprove o atendimento 

das exigências contratuais. 

11.3. O objeto do contrato poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando 

estiver em desacordo com o contrato. 

11.4. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil 

pela solidez e pela segurança da obra ou serviço nem a responsabilidade 

ético-profissional pela perfeita execução do contrato, nos limites estabelecidos 

pela lei ou pelo contrato. 

11.5. Em se tratando de projeto de obra, o recebimento definitivo pela Adminis-

tração não eximirá o projetista ou o consultor da responsabilidade objetiva por 

todos os danos causados por falha de projeto. 

11.6. Em se tratando de obra, o recebimento definitivo pela Administração não 

eximirá o contratado, pelo prazo mínimo de 5 (cinco) anos, admitida a previsão 

de prazo de garantia superior no edital e no contrato, da responsabilidade ob-

jetiva pela solidez e pela segurança dos materiais e dos serviços executados e 



 
pela funcionalidade da construção, da reforma, da recuperação ou da ampli-

ação do bem imóvel, e, em caso de vício, defeito ou incorreção identificados, 

o contratado ficará responsável pela reparação, pela correção, pela recons-

trução ou pela substituição necessárias. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS PENALIDADES 

 

12.1. O licitante ou contratado terá responsabilidade administrativa pelas 

infrações previstas no Art. 155 da Lei 14.133/2021, sendo as seguintes:  

I - dar causa à inexecução parcial do contrato; 

II - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Ad-

ministração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

III - dar causa à inexecução total do contrato; 

IV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devi-

damente justificado; 

VI - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua pro-

posta; 

VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação 

sem motivo justificado; 

VIII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame 

ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

IX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

XI - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

XII - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 

2013. 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5


 
12.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas as sanções 

previstas no Art. 156 da Lei 14.133/2021, sendo as seguintes:  

I - advertência; 

II - multa; 

III - impedimento de licitar e contratar; 

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

§ 1º Na aplicação das sanções serão considerados: 

I - a natureza e a gravidade da infração cometida; 

II - as peculiaridades do caso concreto; 

III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

IV - os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, con-

forme normas e orientações dos órgãos de controle. 

 

12.3. A aplicação das sanções ao responsável pelas infrações administrativas 

seguirá as disposições previstas nos art. 156 a 163, da Lei 14.133/2021.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA PREVENÇÃO DE ACIDENTES DO TRABALHO 

 

13.1. A CONTRATADA, deverá assumir integral e exclusivamente todas as res-

ponsabilidades no que se refere às obrigações fiscais, comerciais e trabalhistas 

e previdenciária, bem como às que dizem respeito as normas de segurança do 

trabalho, prevista na legislação específica, bem como os demais encargos que 

porventura venham a incidir sobre o objeto do contrato, nos termos da Lei 

14.133/2021.  

 

13.2. A CONTRATADA deverá providenciar, sob as penas cabíveis, o uso de 

equipamentos de segurança obrigatório, de acordo com as normas legais per-

tinentes, para que seja obedecido de forma rigorosa na execução do serviço 

objeto do contrato. 



 
 

13.3. Antes de iniciar os trabalhos, objeto desta licitação, a CONTRATADA de-

verá obrigatoriamente, apresentar à Fiscalização do Departamento compe-

tente do Município de Capinzal, cópia dos seguintes documentos:  

a) Fornecer por escrito, em papel timbrado da empresa, os procedimentos 

a serem adotados em caso de acidente de trabalho, grave ou fatal; 

b) PCMSO – NR 7 (Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional);  

c) ASO (Atestado de Saúde Ocupacional);  

d) Ordens de Serviço Sobre Segurança e Medicina do Trabalho específicas 

para o Objeto desta Licitação (uma para cada trabalhador envolvido 

na execução das obras/serviços assinada pelo mesmo), conforme item 

1.7 da NR 1;  

e) Comprovante de participação dos trabalhadores no treinamento de se-

gurança admissional, com carga horária mínima de 06 (seis) horas, con-

forme previsto no item 18.28 da NR 18; 

f) Ficha de controle de recebimento de EPI’s e termo de responsabilidade 

assinada pelo trabalhador; e 

g) Fornecer em documento próprio da empresa o nome do Responsável 

Técnico dos serviços, Engenheiro de Segurança, Técnico de Segurança 

do Trabalho, Cipeiros (onde couber, conforme Portaria 3.214/78 do Minis-

tério do Trabalho – NR 4 e NR 5), com telefone, endereço, etc. 

 

13.4. Durante a execução dos Trabalhos, a CONTRATADA deverá, quando for o 

caso, apresentar à Fiscalização do Departamento competente do Município 

de Capinzal, os seguintes documentos: 

a) Em caso de acidente de trabalho, a CONTRATADA deverá apresentar ao 

Departamento competente, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas 

após a ocorrência, cópia da CAT – Comunicação de Acidente do Trabalho, 

providências tomadas, relatório do acidente efetuado pelo SESMET, investiga-

ção do acidente pela CIPA; e 



 
b) No caso de acidente grave ou fatal a CONTRATADA deverá informar ime-

diatamente a ocorrência à fiscalização do Município de Capinzal. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS ALTERAÇÕES 

 

14.1. O Presente contrato poderá ser alterado na ocorrência de quaisquer fatos 

previstos no Art. 124 da Lei 14.133/2021 desde que devidamente comprovados, 

sempre através da formalização de termos aditivos. 

 

14.3. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratu-

ais, os acréscimos e supressões que se fizerem necessários, em decorrência de 

alteração de projetos, exclusão ou inclusão de atividades ou outras situações 

previstas na Lei n. 14.133/2021, após prévia análise da CONTRATANTE, respeitados 

os limites legais previstos. 

 

14.4. O Município CONTRATANTE, quando julgar conveniente e mediante termo 

aditivo poderá introduzir modificações nos desenhos e especificações já apro-

vados, dar instruções adicionais ou suprimir trabalhos anteriormente ordenados.  

 

14.5. A critério da Contratante, quando e se necessário, será exigido da contra-

tada desenvolvimento de projeto executivo concomitantemente com a exe-

cução dos serviços, sem que isto importe em custos adicionais de espécie al-

guma ao presente contrato.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA EXTINÇÃO DO CONTRATO  

 

15.1. Poderá este Contrato ter extinção na forma da lei, pela ocorrência das 

situações previstas no Art. 137,138 e 139 da Lei 14.133/2021. 

 



 
15.2. Os casos de rescisão e/ou extinção contratual serão formalmente motiva-

dos nos autos do processo, precedidos de autorização escrita e fundamentada 

da autoridade competente e assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

 

15.3. Na hipótese de se operar a rescisão do presente Contrato, a CONTRATADA 

reconhece, desde logo, o direito da CONTRATANTE de adotar, no que couber, 

as medidas previstas nos Art. 155 e 156 da Lei 14.133/2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 

 

16.1. A publicação do extrato do contrato será efetuada através da Impresa 

Oficial do Município conforme prevê Lei n. 14.133/2021. 

 

16.2. A divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) se dará 

de acordo com o Art. 94 da Lei n. 14.133/2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - LEGISLAÇÃO APLICÁVEL E DOS CASOS OMISSOS 

 

17.1. O presente Contrato encontra-se vinculado ao Processo Licitatório que o 

originou, cujo Edital e seus anexos considerados como partes integrantes, sendo 

os casos omissos resolvidos à luz da Lei 14.133/2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - TRANSMISSÃO DE DOCUMENTOS 

 

18.1. A troca eventual de documentos entre o Município de Capinzal e a CON-

TRATADA será feita formalmente, mediante protocolo ou através de e-mail.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DO REAJUSTE, REEQUILÍBRIO E REPACTUAÇÃO CON-

TRATUAL 

 



 
19.1. Os preços contratados serão alterados, para mais ou para menos, con-

forme o caso, se houver, após a data da apresentação da proposta, criação, 

alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveni-

ência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços 

contratados, conforme Art. 134 da Lei 14.133/2021. 

 

19.2. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da con-

tratada, os preços contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de 

um ano, aplicando-se o índice IPCA/IBGE (Índice de Preços ao Consumidor Am-

plo do Instituto de Geografia e Estatística), ou outro que este Município julgar 

plausível no momento atual, exclusivamente para as obrigações iniciadas e 

concluídas após a ocorrência da anualidade.  

 

19.3. Conforme artigo 135 da Lei 14.133/2021, os preços dos contratos para ser-

viços contínuos com regime de dedicação exclusiva de mão de obra ou com 

predominância de mão de obra serão repactuados para manutenção do 

equilíbrio econômico-financeiro, mediante demonstração analítica da varia-

ção dos custos contratuais, com data vinculada: 

I - à da apresentação da proposta, para custos decorrentes do mer-

cado; 

II - ao acordo, à convenção coletiva ou ao dissídio coletivo ao qual 

a proposta esteja vinculada, para os custos de mão de obra. 

19.4. Ainda, conforme cita o parágrafo oitavo do artigo 25 da Lei n° 14.133/21, 

na hipótese de regime de dedicação exclusiva de mão de obra ou 

predominância de mão de obra é cabível a repactuação, mediante 

demonstração analítica da variação dos custos. 

 

19.4.1. Conforme cita o parágrafo oitavo do artigo 135 da Lei n° 14.133/21: 



 
§ 1º A Administração não se vinculará às disposições contidas em acordos, con-

venções ou dissídios coletivos de trabalho que tratem de matéria não traba-

lhista, de pagamento de participação dos trabalhadores nos lucros ou resulta-

dos do contratado, ou que estabeleçam direitos não previstos em lei, como 

valores ou índices obrigatórios de encargos sociais ou previdenciários, bem 

como de preços para os insumos relacionados ao exercício da atividade. 

§ 2º É vedado a órgão ou entidade contratante vincular-se às disposições pre-

vistas nos acordos, convenções ou dissídios coletivos de trabalho que tratem de 

obrigações e direitos que somente se aplicam aos contratos com a Administra-

ção Pública. 

§ 3º A repactuação deverá observar o interregno mínimo de 1 (um) ano, con-

tado da data da apresentação da proposta ou da data da última repactua-

ção. 

§ 4º A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas quantas forem ne-

cessárias, observado o princípio da anualidade do reajuste de preços da con-

tratação, podendo ser realizada em momentos distintos para discutir a varia-

ção de custos que tenham sua anualidade resultante em datas diferenciadas, 

como os decorrentes de mão de obra e os decorrentes dos insumos necessários 

à execução dos serviços. 

 

§ 5º Quando a contratação envolver mais de uma categoria profissional, a re-

pactuação a que se refere o inciso II do caput deste artigo poderá ser dividida 

em tantos quantos forem os acordos, convenções ou dissídios coletivos de tra-

balho das categorias envolvidas na contratação. 

§ 6º A repactuação será precedida de solicitação do contratado, acompa-

nhada de demonstração analítica da variação dos custos, por meio de apre-

sentação da planilha de custos e formação de preços, ou do novo acordo, 

convenção ou sentença normativa que fundamenta a repactuação. 

 



 
19.4.2.  O prazo da Administração Pública para resposta ao pedido de repac-

tuação de preços será de 30 (trinta) dias, contado da data do fornecimento 

da documentação prevista no item 23.2 deste instrumento convocatório. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DO FORO 

 

20.1. As partes elegem o foro da Comarca de Capinzal, Estado de Santa Cata-

rina, renunciando expressamente a qualquer outro foro, por mais privilegiado 

que seja, para dirimir quaisquer questionamentos, porventura, relacionados à 

execução do presente contrato.  

 

E assim, por estarem de acordo, ajustadas e contratadas, após lido e 

achado conforme, firmam o presente instrumento nos termos do que dispõe a 

Lei 14.133/2021. 

 

Capinzal, PREENCHER. 

 

 

___________________________ 

Representante Legal 

CONTRATADA 

 

 

___________________________ 

AUTORIDADE COMPETENTE 

CONTRATANTE 

 

 

 

 

 



 
ANEXO III  

 

Modelo de Declaração Conjunta sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas 

da lei 

 

1 – IDENTIFICAÇÃO 
CNPJ/RFB nº: 

 
PROPONENTE:  
ENDEREÇO:  
CEP:  Estado/UF:  Telefone/F

ONE 
 

2 – DECLARAÇÃO CONJUNTA 

A empresa que se encontra acima identificada, representada por seu representante legal, 

devidamente qualificado conforme os dados e informações que serão explicitadas adiante, 

e com plena ciência das responsabilidades que lhe são atribuídas, vem por meio deste 

instrumento formal e com respaldo legal, DECLARAR, de maneira inequívoca e com a devida 

clareza, sob as sanções administrativas que possam ser aplicadas conforme a legislação 

vigente e sob as penalidades previstas na legislação aplicável, que: 

 

a) Declaramos que até a presente data inexiste(m) fato(s) superveniente impeditivo(s), 

bem como não nos encontramos em estado de Inidoneidade declarado ou 

suspensivo, por nenhum órgão da administração pública, e que não estamos sujeitos 

a qualquer impedimento legal para licitar ou contratar com a Administração Pública.  

b) Declaramos que estamos cumprindo integralmente as disposições da Lei nº 13.709, 

de 14 de agosto de 2018 – Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) 

c) Declaramos não possuir no quadro de pessoal empregado(s) menores de 18 (dezoito) 

anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em 

qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, nos 

termos do inciso XXXIII, do art. 7º, da Constituição Federal de 1988;  

d) Declaramos sob as penas da lei e para fins de contratação com o(a) que não 

possuímos em nosso quadro societário servidor público ou dirigente do poder 

executivo do Município de Capinzal, Fundos e/ou Fundações municipais, servidor 

público da ativa, ou empregado de empresa pública ou de sociedade de economia 

mista;  

e) Declaramos que não utilizamos de trabalho degradante ou forçado, nos termos do 

inciso III e IV do art. 1° e no inciso III do art. 5° da Constituição Federal;  

f) Declaramos que conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, 

estou ciente do cumprimento da reserva de cargos prevista em lei para pessoa com 

deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que, se aplicado ao número 

de funcionários da minha empresa, atendo às regras de acessibilidade previstas na 

legislação.  

g) Declaramos para os devidos fins que a proposta econômica compreende a 

integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 

Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 

coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de 

DECLARAÇÃO (Conjunta)  



 
entrega das propostas.  

h) Declaramos que tivemos total acessibilidade ao Edital e seus anexos, através dos 
meios descritos no presente edital; 

i) Declaro que o Representante Legal para assinatura do contrato e seus dados são: 
_________________________________________________ 

j) Declaro que tenho conhecimento de todas as informações e das condições locais 

para o cumprimento das obrigações objeto desta licitação. 

k) Declaro que disponibilizarei pessoal técnico com membros devidamente qualifica-

dos, de instalações e de aparelhamento adequados e disponíveis para a realização 

do objeto desta licitação. 

l) Declaro que o Responsável tecnico pela obra será: _____________________________. 

 

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente declaração 

3 – ASSINATURA 

Nome: Assinatura: 

Contato: 

CPF/MF: 

Cargo/Função: 

Observação: ESTA DECLARAÇÃO DEVE SER ENVIADA EM PAPEL TIMBRADO DA PROPONENTE, PREFERENCIALMENTE. 
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